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Sumário 
Desde o decorrer dos séculos que a arquitetura se tem apresentado de diferentes 
formas perante o seu público. As sucessivas mudanças na mentalidade social foram em 
consequência provocando alterações no posicionamento do arquiteto na relação com o 
utilizador, resultando no distanciamento entre ambos. O processo social da arquitetura 
acabou por sofrer continuas alterações na sua forma de atuar, perdendo o seu caráter de 
serviço prestado à sociedade, e funcionando como um instrumento de afirmação e 
demonstração de poder. 
Através de uma análise da complexidade nas componentes da sociologia e da 
espacialidade, pretende-se chegar à essência da conceção do espaço e da forma como 
este organiza e estrutura a sociedade. A questão primordial encontra-se no assumir do 
utilizador como um elemento primordial para a modelação do espaço, expondo os 
efeitos da componente participativa na conceção do programa e do projeto. 
Na presente dissertação tenta-se perceber de que forma a participação na 
conceção do projeto arquitetónico, pode exponenciar o processo social da arquitetura. 
Através da análise de três obras internacionais, procura-se compreender de que forma o 
pensamento arquitetónico e a metodologia de trabalho dos seus autores representam 
instrumentos importantes para restabelecer a conexão perdida entre o arquiteto e o 
utilizador. 
O que se pretende não é obtenção de uma resposta Universal, mas a exposição 
de um caminho, e dos instrumentos que podem constituir uma importante ferramenta 
para a afirmação do processo social da arquitetura, dando a origem a um projeto 
arquitetónico que represente a visão da sua sociedade e responda às suas necessidades. 
Uma arquitetura estruturada pela sociedade, onde o arquiteto assume não como um 
criador, mas como um gestor de recursos. 
 
 
Palavras-chave: Complexidade; Participação; Processo Social; Sociologia; 
Espacialidade; Utilizador; Projeto arquitetónico; Sociedade. 
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Abstract 
Since the centuries that architecture has been presented in different forms before 
your audience. Successive changes in social mentality were therefore causing changes 
in the architect's position in relation to the user, resulting in the gap between both. The 
social architecture process eventually undergo continuous changes in his way of acting, 
losing its character of service rendered to society, and functioning as an instrument of 
affirmation and demonstration of power. 
Through an analysis of complexity in components of sociology and spatiality, 
we intend to get to the essence of the design of the space and the way it organizes and 
structures society. The primary issue is in assuming the user as a key element for 
modeling space, exposing the effects of participatory component in the design of the 
program and the project. 
This dissertation tries to understand how participation in the design of the 
architectural design, can develop the social process of architecture. Through the analysis 
of three international works, it seeks to understand how the architectural thought and the 
working methodology of the authors could be important instruments to restore the lost 
connection between the architect and the user. 
The aim is not getting a universal response, but the exposure of a path and the 
instruments that can be an important tool for the affirmation of the social process of the 
architecture, giving rise to an architectural design that represents the vision of its society 
and meets their needs. An architecture structured by society, where the architect acts not 
as a creator, but as a resource manager. 
 
 
 
 
Keywords: Complexity; Participation; Social process; Sociology; Spatiality; User; 
Architectural Design; Society 
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 INTRODUÇÃO 
 
Enquadramento 
Desde os primórdios das civilizações, a arquitetura tem desempenhado um 
importante fator e elemento de organização e orientação no desenvolvimento das 
cidades. Pelo vasto leque de disciplinas com que interage, a arquitetura assumiu desde 
logo um papel importante na definição de sociedades, e por conseguinte, de culturas. 
A evolução das sociedades tem-se regido por um diversificado número de 
fatores, que vão sendo o resultado das premissas e das características de determinada 
época, numa dada altura da linha temporal que se vive. Por conseguinte, as cidades e os 
seus edifícios serão o espelho da realidade e dos ideais que a suas sociedades 
experienciavam nessa época. Assim sendo, os edifícios, enquanto elementos 
arquitetónicos, podem funcionar como uma narrativa estática das premissas com que se 
projetava, e da forma como o edifício se relacionava e dialogava com a envolvente, mas 
mais precisamente com o individuo. 
A sociedade, a arquitetura e o individuo apresentam de certa forma uma relação 
quase intrínseca, uma questão quase de dependência em que, a sociedade necessita dos 
serviços da arquitetura, e em que o individuo confere a vida e funcionalidade ao 
elemento arquitetónico. 
Contudo, ao longo da história o que se tem vindo a observar é o distanciamento 
da arquitetura e do arquiteto, das reais necessidades das sociedades, e por conseguinte o 
afastamento entre a arquitetura e o individuo. Num determinado período histórico, as 
bases da funcionalidade e objetividade do arquiteto foram de certo modo preteridas em 
função da imagem e da estética.  
A arquitetura passou a ser vista como um objeto estético isolado, ao invés de 
lhes acrescentar a sua função em termos de serviço à sociedade, que lhe conferiam o 
papel fundamental na estruturação da mesma. Como Heidegger (1970) defende, a obra 
só será arte se à obra lhe retirarem o aspeto serviçal, o que vai no sentido oposto ao que 
a obra arquitetónica deverá ser. 
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Como refere Otto Wagner (Wagner, 1896), foi a problemática do materialismo que 
levou à crise da arquitetura moderna. A opção pela estética e imagem, e a forma 
intrínseca como a arquitetura começou a ser associada às artes, acabou por deturpar a 
visão do arquiteto perante a sua própria criação. Passou-se a construir porque é bonito, e 
não com base em todas as premissas adjacentes ao projeto arquitetónico. A arquitetura 
como símbolo e imagem, o ícone. 
Mas não será a arquitetura muita mais do que isto? Não será precisamente este o 
facto que isolou de certo modo o arquiteto da sociedade? Não terá a sociedade também 
muito a oferecer à arquitetura? É todo um carácter sociológico que continua latente na 
arquitetura e que necessita de ser explorado. Para o bem do presente, para a conjugação 
do passado, e para a definição de um futuro. 
 Por outro lado, existe também toda uma questão sociológica inerente à 
espacialidade, e à importância do espaço na conceção da arquitetura, e na estruturação 
das relações sociais. Como Bruno Zevi (Zevi, 1957) refere, o espaço é o elemento 
característico da arquitetura, que se encontra contido dentro da mesma. A questão 
essencial prende-se com a compreensão da dimensão da espacialidade para além das 
suas barreiras e delimitações. Zevi (Zevi, 1957) refere que a postura entusiástica dos 
arquitetos do século XIX levou a que se gerassem entraves à compreensão do espaço 
arquitetónico, e às formas de o explicar a terceiros. O objetivo do autor era o de explicar 
a forma como a arquitetura deverá ser percecionada, tanto pelo arquiteto, como pelo 
comum observador. 
 Por outro lado, a orgânica defendida por Zevi (Zevi, 1945) constitui um ponto 
relevante, na forma em como o arquiteto refere uma importante ligação entre a 
componente humana e a arquitetura. A forma como cada pessoa reage à forma e 
composição do espaço e dos seus elementos, sugere que o individuo representa um 
papel importante na composição e estruturação do elemento arquitetónico. 
 Assim sendo, a espacialidade assume uma importância preponderante na 
conceção do espaço arquitetónico e na formulação do pensamento do arquiteto 
modernista. A forma como espacialidade desperta o caráter sociológico da arquitetura 
pode definir nos dias de hoje a conceção de um modelo capaz de responder às reais 
necessidades do utilizador. 
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A atitude a tomar poderá estar não numa evolução, mas numa ação de 
decomposição e compreensão das etapas do projeto arquitetónico, e na exposição da 
arquitetura, na sua fase de conceção, aos seus futuros utilizadores como forma de 
catalisação da componente sociológica através da participação coletiva, e como 
elemento de afirmação da arquitetura como premissa fundamental das bases do processo 
social. 
 
Objetivo e justificação 
Ao longo do percurso académico, que agora chega ao seu término, foram 
reunidas várias temáticas e situações que despoletaram o interesse pela componente 
participativa no projeto arquitetónico.  
Para além das disciplinas de projeto, que abriram inevitavelmente os horizontes 
para a perceção das premissas e às componentes necessárias à conceção do projeto 
arquitetónico, houve sem dúvida um conjunto de 3 disciplinas que me suscitaram a 
curiosidade e interesse para aprofundar o tema da participação. Importa então referir a 
cadeira de Seminário II, na qual foram expostas temáticas diretamente ligadas à 
sustentabilidade; Seminário I, onde foi debatida a questão da obra de Arte; e por último 
Sustentabilidade e Inovação na Construção. Estas três disciplinas unidas nas suas 
múltiplas vertentes, ajudaram a conceber uma perceção muito para além do projeto 
arquitetónico, e da sua perceção enquanto simples massificado inserido no terreno que 
vai ao encontro de um programa. 
Numa primeira instância, as questões sustentáveis ajudaram a perceber a 
importância da interligação entre as diferentes componentes do projeto arquitetónico, 
bem como o papel decisivo que Homem pode ter através da sua ação sobre o território e 
os seus recursos. Por outro lado, a questão da complexidade inerente à sustentabilidade 
remeteu para a consciencialização de que a sociedade moderna necessita de uma urgente 
implementação da complexidade na sua forma de pensar, de agir, e de percecionar a 
realidade, o presente.  
Não se torna relevante para esta tese a análise exaustiva da temática sustentável, 
pois o objetivo da mesma não se prende com esse estudo. A sustentabilidade serve 
como base de fundamentação para o meu interesse em torna da participação, uma vez 
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que atua como um poderoso agente de difusão da informação, e de consciencialização 
para as diferentes componentes da sociedade. 
A temática da ecologizaçao1
Foi também com o tema da ecologização que foi possível obter conhecimento da 
obra desenvolvida por Lucien Kroll, através do liceu projetado pelo mesmo em França. 
Esta obra constitui o ponto fulcral para o estudo do processo participativo, pelo grande 
fascínio pelos seus métodos de trabalho, e pela forma racional e objetiva com que o 
arquiteto transforma o processo arquitetónico num processo de grande envergadura 
social. 
 da arquitetura foi provavelmente o grande motor de 
desenvolvimento do assunto que pretendo agora desenvolver. A grande diversidade de 
temáticas a abordar despoletou um enorme interesse pelo desenvolvimento deste 
contexto. Contudo, por questões derivadas das inúmeras matérias a necessitarem de ser 
analisadas, pela complexidade que está inerente à sustentabilidade, optou-se por se focar 
no processo social da arquitetura, e dos benefícios da participação no desenvolvimento 
do projeto. Pois, o grande fascínio desta temática sempre esteve ligado à intenção de se 
perceber até que ponto poderia ser vantajoso e benéfico usufruir da participação do 
coletiva na conceção de projeto. 
Por outro lado, a cadeira de Seminário I, remeteu para uma reflexão profunda 
sobre a obra de arte e, por conseguinte, dos domínios do campo da estética. A 
disciplina, através do auxílio à obra de Heidegger sobre “A Origem da Obra de Arte”, 
ajudou a compreender a necessidade de distanciar a Arquitetura das restantes artes, e da 
impossibilidade da mesma se aproximar da obra de Arte, por via da sua inevitável 
componente utilitária. 
Assim sendo, a cadeira permitiu-me focar na importância da funcionalidade da 
arquitetura e do seu caráter serviçal como resposta às necessidades dos utilizadores, 
deixando de parte a questão da imagem que remetia para os campos da obra de arte, e 
que afastavam a arquitetura da sua essência. Pois, ao contrário da obra de arte, a 
arquitetura não mantém a sua essência envolta no mistério. A arquitetura manifesta-se 
constantemente, segundo a apreciação crítica da sua funcionalidade, por parte de quem 
                                                            
1 Referência ao estudo da ecologia nas suas componentes humanas e arquitetónicas desenvolvidas em 
CUNHA, H. (2012). A ecologização da Arquitetura. Coimbra: FCTUC publicações. 
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dela usufrui. E é precisamente esse aspeto que a retira dos campos da Arte, e a aproxima 
dos domínios da sociologia.  
Por último, a disciplina de Sustentabilidade e Inovação na Construção permitiu 
conceber uma perceção mais aprofundada sobre a forma como a construção e a 
arquitetura se relacionam e têm direta influência sobre a vertente económica de um 
determinado território, e os diferentes estratos sociais que compõem a sua sociedade. Se 
por um lado a premissa sustentável permitiu desvendar as interações sociológicas e 
dependência entre os vários intervenientes da sociedade, esta cadeira deu a conhecer a 
forma como toda a estrutura social se alia às questões políticas e económicas. 
O sector da construção representa um dos pontos primordiais da economia de 
um país, se não aquele que desempenha o seu mais poderoso meio de difusão, e 
subsistência. A economia do país está diretamente relacionada com os sucessos e 
insucessos da indústria da construção, estando assim muitas pessoas dependentes do 
sector. Por conseguinte, a capacidade do sector construtivo gerar postos de trabalho, e 
contribuir para o desenvolvimento e fomentação de investimentos, proporciona uma 
importante e indispensável movimentação no sector produtivo e económico, que se 
reflete em toda a estrutura social.  
Temáticas como a reabilitação e as soluções de construção sustentável, 
constituíram assuntos que abriram também a perceção sobre a questão social, e a forma 
como as opções que se tomam podem refletir importantes atos ao nível da organização e 
da sensibilização social. Numa última instância, o que fica presente é a tentativa de que, 
a partir da difusão destas temáticas, se estabeleça um vínculo mais forte para com o 
utilizador através da exposição de informação, e da troca reciproca de conhecimento 
entre quem constrói e o seu público, com a finalidade de obter uma solução de 
equilíbrio que vai encontro da obtenção de melhores parâmetros de vida para quem 
utiliza o espaço. 
Por outro lado, o regresso à abordagem da sustentabilidade, e da obra de Lucien 
Kroll, contribui para o retorno à exploração desta temática, e às diversas componentes 
que lhe dizem respeito. A forma como os pilares da sustentabilidade (económico, social, 
ambiental) exerce uma forte conexão entre todos os elementos pertencentes à sociedade, 
e expõem a inevitável necessidade de uma ação cuidada por parte de quem tem (ou 
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deveria ter) a missão de zelar pelo equilíbrio das premissas sociais, levou a uma forte 
consciencialização sobre o papel fundamental do arquiteto na estruturação social. 
Por conseguinte, a forma como Kroll executa o processo de conceção e 
construção da escola em Caudry, permitiu descobrir a importância do processo 
participativo na estruturação da comunidade a que se destina, através da formulação de 
projeto arquitetónico que tem o objetivo de se constituir um elo de conexão entre o 
utilizador e o território. 
Mais do que um processo arquitetónico ou participativo, Caudry é o reflexo da 
arquitetura enquanto processo social, na forma em como conjuga através da 
complexidade, um vasto conjunto de fatores sociais e económicos, e que culmina na 
conceção de uma obra arquitetónica, que é antes de tudo o fruto do produto social para a 
sociedade 
Assim sendo, esta análise preliminar e contínua, levou à reflexão sobre os 
métodos com que a arquitetura é praticada nos dias de hoje, e como o arquiteto se 
apresenta perante os seus clientes. A questão não se trata de pôr em causa o trabalho 
desenvolvido no presente, mas sim perceber de que forma seria possível exponenciar a 
arquitetura para o sucesso da mesma na sociedade. E quando se refere sucesso, diz 
respeito à aceitação da mesma por parte da sociedade, e na componente de resposta à 
necessidade a que se propôs a resolver, segundo os parâmetros socioeconómicos que lhe 
estão adjacentes.  
Por conseguinte, numa primeira fase, o objetivo é perceber até que ponto o 
arquiteto e o utilizador experienciaram uma relação de afastamento ao longo dos 
tempos, quais os fatores que contribuíram para este acontecimento, e as evidentes 
repercussões na mentalidade do arquiteto e na arquitetura executada. 
A finalidade desta questão é a de chegar às origens do papel social da 
arquitetura, às origens da relação entre o arquiteto o individuo, às premissas que 
tornaram a arquitetura num elemento fundamental na definição e na organização da 
sociedade e dos seus indivíduos. É também uma busca na tentativa de perceber e 
mostrar a importância do individuo na formulação do projeto arquitetónico, e da sua 
participação no mesmo, e do reivindicar aproximação do individuo ao projeto 
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arquitetónico, e sua definição como um dos elementos primordiais de definição da 
arquitetura contemporânea. 
Se a sociedade, e por conseguinte o indivíduo, funcionam quase como um fator 
crítico da arquitetura (realizada para a sociedade), então é elementar e essencial que o 
individuo assume um papel preponderante na ajuda da definição da arquitetura, de uma 
nova arquitetura. De uma arquitetura para a sociedade. Uma evolução que representa 
nada mais que o assumir e corrigir de pormenores, que poderão ser as bases e o assumir 
da arquitetura como um processo social, como o vínculo de ligação entre o individuo e a 
sua cidade, e do arquiteto como um elo de ligação entre as duas realidades. 
Porque se a arquitetura é um importante elemento da sociedade, o individuo é 
em contra posição o mais importante elemento da arquitetura, uma vez que é ele que lhe 
vai conferir vida e credibilidade, justificando assim a sua existência, ou não.  
Assim sendo, partindo do estudo da evolução do estado da arte na arquitetura, e 
tendo como base a análise de três casos de estudo internacionais, o que se procura neste 
trabalho é fazer a análise do processo social da arquitetura, do impacto na mesma na 
sociedade, e dos benefícios que esta poderá ter quando exercida de um modo 
participativo e aberto. Dando assim origem a um projeto arquitetónico da sociedade (do 
individuo), para a sociedade, em que o arquiteto desempenha o papel de moderador e 
gestor, de um vasto leque de opções e recursos, ao dispor de um bem comum. 
 
Metodologia 
A metodologia teve como principal fonte de dados a recolha bibliográfica. Esta 
recolha foi-se adaptando consoante os avanços registados no decorrer do 
desenvolvimento e estruturação da tese. A recolha elaborou-se consoante as duas 
temáticas referidas sucintamente nos objetivos, e que dizem respeito ao processo social 
da arquitetura, e à questão participativa 
Numa primeira fase foi elaborada a análise aprofundada dos casos de estudo 
definidos. O que se pretendeu foi que, através do estudo dos casos propostos se pudesse 
então posteriormente chegar ao mais correto enquadramento da temática. Daí que se 
tenha optado pela inclusão de três casos de estudo, de forma a se obter uma análise mais 
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concisa no que diz respeito ao processo social da arquitetura, e à componente 
participativa da mesma. 
No estudo das obras propostas constitui-se também importante elaborar uma análise 
cuidado do perfil dos seus respetivos arquitetos, de modo a se perceber as linhas 
orientadoras do pensamento de cada um, e a sua filosofia arquitetónica no que diz 
respeito à estruturação do projeto arquitetónico.  
Durante a fase de recolha bibliográfica, respeitante aos casos de estudo, existiu a 
necessidade de alargar o campo de temáticas, sentindo-se a carência de pesquisar 
diversa informação que, apesar de aparecerem com um elevado grau de aprofundamento 
nesta dissertação, constituíram matéria extremamente relevante para as linhas 
orientadoras na mesma, na medida em que permitiram compreender as formas de 
pensamento essenciais para a estruturação do processo social da arquitetura. Assim 
sendo, muita da informação recolhida serve como uma base de justificação e validação 
dos objetivos propostos. 
Realizou-se a confrontação direta em os três casos de estudo com recurso à 
elaboração de um quadro síntese, estruturado através das principais premissas 
constituintes dos respetivos projetos, referindo as principais características em cada um 
destes pontos, e o grau de intensidade com que cada um se manifesta nos casos 
propostos. 
Partindo então da confrontação dos dados obtidos através, e da estruturação da 
tabela, a síntese obtida permitiu chegar-se às questões essenciais para o enquadramento 
da temática proposta, estabelecendo-se a necessidade de estudar a componente evolutiva 
da arquitetura ao nível da mentalidade e da execução da mesma no decorrer dos tempos. 
Por outro lado, assumiu-se também a necessidade da análise da complexidade ao nível 
sociológico, e espacial.  
A estruturação do enquadramento levou mais uma à revisão bibliográfico e ao 
aumento do campo de abrangência das temáticas a serem analisadas para a recolha 
bibliográfica, incluindo-se no universo das temáticas as matérias respeitantes aos 
domínios da sociologia e do espaço, bem como da linha temporal da arquitetura. 
Em suma, pode-se afirmar que o desenvolvimento desta dissertação foi 
experienciando um processo evolutivo, na forma em como foi capaz de se ir 
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estruturando e adaptando consoante as temáticas necessárias para o seu 
desenvolvimento. Este facto prendeu-se também com a intenção de manter o processo 
aberto e dinâmico, permitindo chegar ao melhor caminho para o desenvolvimento e 
justificação do tema proposto. 
 
Estrutura da Dissertação 
O primeiro capítulo diz respeito à confrontação dos dados recolhidos através de 
leitura, e que pretendem fazer uma direta relação entre as mentalidade social e a 
arquitetura praticada. O objetivo deste capítulo é refletir sobre de que maneira as formas 
de pensamento experienciadas ao longo dos tempos, resultaram num processo de 
alienação entre a arquitetura e a sua função social, e que remeteram a arquitetura para 
campos distantes aos da sua essência. O capítulo culmina com o modernismo e o 
reconhecimento sobre as limitações da arquitetura na forma em como esta se relaciona e 
se impõe perante a sociedade. As premissas debatidas na reta final do capítulo servem 
também de introdução à temática da complexidade, onde se reconhece a emergência de 
se estruturar um pensamento complexo perante o processo arquitetónico. 
O segundo capítulo parte então à exploração da temática da complexidade, 
nomeadamente da forma em como esta constitui um importante elemento nas relações 
sociais, e nos processos de conceção de espaço. Neste capítulo afirma-se a importância 
da espacialidade e da sua capacidade de gerar locais que fomentam e desenvolvem a 
atividade social, estabelecendo toda uma rede conexões entre espaços, onde o utilizador 
é o principal definidor e caracterizador do mesmo. O objeto arquitetónico é visto para 
além do seu caráter de “recipiente” das várias interações sociais, passando ele mesmo a 
afirmar-se como um elemento capaz de gerar processos sociais, organizando e 
equilibrando o espaço e a vivência social. Por fim, o que se procura é explicitar os 
benefícios do processo participativo na elaboração e construção do espaço, pois é 
impossível negar o inerente aspeto sociológico da própria espacialidade, uma vez que é 
o utilizador que lhe confere e valida a sua existência. 
O terceiro capítulo diz respeito ao estudo e análise dos casos de estudo propostos 
para sustentar a temática desta dissertação. Nesta fase, começa-se por fazer um estudo 
cuidado do arquiteto de cada uma das obras, onde se procura compreender as suas 
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ideologias, e as premissas que levaram à formulação da sua linha pensamento para 
como a arquitetura e o utilizador. O objetivo é perceber em que bases cada arquiteto 
assenta a inclusão participativa na conceção do projeto arquitetónico. Em seguida, é 
elaborada a análise da obra escolhida, onde se procura salientar os pontos que refletem 
as premissas do arquiteto, e os métodos utilizados para a o desenvolvimento do 
processo participativo, bem como os benefícios obtidos através do mesmo. Por fim, é 
realizada uma sintetização do material obtido através dos três casos de estudo, onde a 
informação é confrontada entre si com recurso a um quadro resumo, que faz a reunião 
dos pontos mais importantes ao processo desenvolvido pelos arquitetos. 
Por fim, a Conclusão, que representa a resposta aos objetivos propostos, 
nomeadamente no que diz respeito à importância do processo social da arquitetura, e os 
benefícios que a componente participativa introduz à conceção do projeto arquitetónico, 
na forma em como esta tem a capacidade de dissipar o afastamento entre arquiteto e 
utilizador, e abrir um vasto de leque de opções e recursos, onde o arquiteto não será 
mais um criador, mas sim um gestor. 
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I – A SOCIEDADE E A ARQUITETURA  
1.1 – História da Arquitetura e a mentalidade social da época 
Desde o início das civilizações, e da conceção das formas mais básicas de 
sociedades e pequenas comunidades, a Arquitetura tentou responder e funcionar como 
um elo catalisador do processo social. Ainda que o fizesse de forma inconsciente e não 
refletida, a Arquitetura sempre atuou como um serviço prestado às suas populações, 
como resposta às suas necessidades, e mais tarde aos seus próprios desejos, e às 
vontades de terceiros. 
É inegável que ao longo e decorrer dos tempos, a arquitetura assumiu um papel 
de enorme destaque e preponderância no ceio das diversas nações e sociedades criadas. 
A arquitetura assumiu mesmo uma presença estruturante e caraterizadora da identidade 
destas comunidades, onde acabou por funcionar como um instrumento de organização, 
ordenação, desenvolvimento, e demonstração de poder. Pode-se dizer quer, à medida 
que a arquitetura foi experimentando o processo evolutivo, e o arquiteto desenvolvendo 
a sua consciencialização e perceção perante a realidade, mais a arquitetura foi perdendo 
o seu carater objetivo e essencial, fiel às suas origens. 
Na Antiguidade Clássica, a arquitetura, e o urbanismo, assumiram uma parte 
essencial da sociedade, na medida em que a vida cívica passara a assumir cada vez mais 
importância no funcionamento da comunidade. De facto, os povos gregos foram os 
primeiros a demonstrar a preocupação pela conceção de espaços, capazes de albergar e 
proporcionar as manifestações e atos de cidadania. Espaços com a finalidade de 
respeitar os interesses comuns, e de fomentar o espirito critico e difusão de ideias 
através do debate entre os demais indivíduos. 
A Idade Média representou o regresso da arquitetura direcionada ao culto do 
divino. A adição das técnicas construtivas, e de responsabilidades do ofício 
arquitetónico, contribuíram para a formulação de imagem solitária do arquiteto, que 
passou a deter a maior parte do “poder” na conceção do projeto arquitetónico. O 
arquiteto passou a deter ao seu alcance, um mundo que se começou a fechar à visão 
universal da arquitetura. 
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A época renascentista define-se como o regresso da civilização ao estudo e 
compreensão dos cânones da antiguidade clássica, numa redescoberta do individuo 
perante si próprio. Por conseguinte levou ao centralismo vivenciado neste período, em 
que o Homem fomentava uma atmosfera de talento individual, onde afirmava as suas 
capacidades, e o culto pela intelectualidade, afirmando assim o seu caráter único no 
Mundo. O Renascimento representa um importante período para o progresso do 
Homem, no seu carater científico, espiritual e social. 
O facto de o Homem renascentista assumir uma posição de rejeição da separação 
entre as ciências e Artes, levou a que este fomento cultural representasse um importante 
facto para o desenvolvimento da arquitetura. Para este acontecimento contribuiu 
também a descoberta da perspetiva, que facultou o Homem de compreender o espaço 
como um instrumento Universal e controlável. Tornando-se o desenho a ferramenta de 
excelência para a elaboração do projeto, o arquiteto passou a assumir uma postura 
solitária. Os edifícios deixaram de ter o carater de conceção coletiva que detinham até 
então. 
No capítulo social, com o desenrolar do Renascimento, a Igreja deixa de ser a 
principal instituição de domínio da cidade. O poder político passa a assumir um carater 
igual ou superior nesta rivalidade. Por outro lado, em virtude do fascínio estético pelas 
conceções arquitetónicas, e da procura de afirmação social, a arquitetura deixou de ser 
um ofício apenas à disposição do poder, estendendo-se à Burguesia e aos Homens ricos. 
A arquitetura passou a ser usada como o instrumento de competição e afirmação social, 
com vista a possuir a melhor habitação. 
É o resultado da introdução dos domínios da estética na mentalidade 
renascentista, e na conceção de uma sociedade de aparências, dominada pelo poder da 
imagem, onde a arquitetura se assume como o principal criador, e fomentador, das 
rivalidades sociais. O Renascimento é assim uma época de confirmação de uma 
mentalidade de domínio e de afirmação do Homem. “Se por um lado, os avanços das 
ciências revelaram ao Homem a sua verdadeira grandeza material, por outro serviram 
também para aumentar o seu orgulho.” (Malard, 2006, p.70). 
Como refere Malard (2006) na época barroca a arquitetura apresenta-se como 
sendo a expressão das formas socais protagonizadas pelos dois grandes poderes da 
época, que eram o Estado e o Clero. As formas luxuriosas praticadas pelo Barroco 
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serviram de atitude reativa por parte do Homem, face à rutura com o ecletismo, e às 
dúvidas universais despoletadas pelo Renascimento. 
Em virtude dos regimes absolutistas vividos nesta época, e da forte ostentação e 
afirmação pretendida pelos soberanos, a arquitetura do barroco acaba por ser o resultado 
das ideias de luxuria, que pretendem constituir-se como o símbolo único da sua nação, 
social e espiritualmente. Por outro lado, a Contra-Reforma promovida pela Igreja, 
desenvolveu todo um movimento estético, como forma de persuasão para os fiéis, que 
se encontravam num fluxo de “saída”. Assim sendo, A Igreja procurou usar a 
arquitetura como um meio de adaptação às novas mentalidades, mas também como um 
meio de demonstração de poder e ostentação. Pode-se dizer que, no período barroco, a 
arquitetura encontrou na expressão do poder, as premissas do seu discurso arquitetónica. 
O período Moderno foi uma época de afirmação da componente estética. A 
imagem é elevada a um nível de culto e contemplação, atuando como um instrumento 
de persuasão e definição de modas, que levou por conseguinte, à constituição de um 
mito de aparências, e de uma atmosfera social baseadas nas comparações 
socioeconómicas, entre os demais indivíduos. A imagem atua assim como uma forma 
de promoção do mercado que procura impor um ideal estético às massas, capaz de 
despoletar o sentimento de necessidade de obtenção por parte do individuo, para que 
este possa fazer parte de um determinado código social. 
No decorrer do período iluminista, a arquitetura atravessou um período de 
profundo revivalismo, onde o arquiteto procurou fazer reaparecer os cânones clássicos, 
como forma de criar um esprito de identidade conexão ao passado. Por conseguinte, 
levou a que o arquiteto assumisse uma posição de complexo estudioso, na procura de 
dominar todos os estilos, sendo capaz de obter um conjunto de opções possíveis para 
todas as realidades. 
Assim sendo, devido ao sucessivo aumento e mixação de estilos arquitetónicos, 
e da recuperação das ideias clássicas, o projeto arquitetónico passou a ser dotado de 
uma parte artística, onde a imagem estética passa a assumir um papel primordial na 
conceção do projeto. A funcionalidade acaba por ser posta de parte, para dar lugar à 
promoção da componente visual. Assiste-se portanto a um dualismo entre o projeto e a 
obra, em que o arquiteto retira-se do processo da obra, e da compreensão prática das 
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suas escolhas, remetendo-se apenas à fase de conceção do projeto e à venda da ideia e 
imagem. 
Como Maria Malard refere, o período iluminista representa a “(…) 
complementação do processo de alienação que se pronunciava no Maneirismo e 
Barroco, onde o arquiteto já não é um membro da intelectualidade, mas está ao serviço 
do poder(…)” (Malard, 2006, p.86). A arquitetura acaba por perder o seu espirito crítico 
e de oposição à sociedade, e como consequência reflete-se o seu abandono da a da parte 
construtiva, acabando assim por perder a sua autonomia, e servindo apenas como 
componente estética à construção. 
 
1.2 – O Movimento Moderno e a emergência da complexidade2
Como consequência das grandes alterações ocorridas ao nível do pensamento, 
desenvolveu-se uma nova compreensão da arquitetura, da cidade, e do urbanismo. A 
arquitetura passou a ser vista como “… uma manifestação cultural que, uma vez criada, 
passa a pertencer à cidade, a compor um espaço que é público e fruído por todos.” 
(Malard, 2006, p.94). Segundo as palavras de Maria Malard (2006), os modernistas 
procuram responder às realidades do tempo com uma arquitetura que fosse capaz de 
romper com as correntes políticas e económicas que circunscreviam a arquitetura de 
forma a serem capazes de estabelecer uma metodologia que abrangesse os conceitos da 
urbana. 
 
Por outro lado, o clima de destruição deixado pela Guerra, levou a uma 
reconstrução da Europa, e que resultou na ampliação do fluxo de investimentos, que 
pretendia criar, através dos instrumentos políticos, uma economia de massa, de forma a 
responder às mentalidades consumistas da sociedade. 
Assim sendo, a arquitetura Modernista do século XX surgiu como a resposta à 
necessidade de estabelecer uma economia de produção, que fosse capaz de constituir 
um Modelo Ideal do pensamento económico da época. Ou seja, uma solução que 
respondesse às exigências monetárias, mas que também tivesse a capacidade de 
estabelecer uma organização (ordem) da sociedade. De facto, “a dimensão teleológica 
                                                            
2 Complexidade nas vertentes sociológicas e espaciais referenciadas em KORNBERGER, M. et all. 2003. 
The Architecture of Complexicity. Culture and Organization. Vol. 9(2), June, pp. 77. 
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do projeto moderno, o seu caracter pragmático e utópico de redimir os males sociais, 
via arquitetura, instaurando por seu intermedio a democracia e tornando os Homens 
livres, perde de vista as suas motivações e razoes…” (Lacombe, 2006, p.37). A ilusão 
(ou mesmo obsessão) modernista pela instauração da ordem, como princípio orientador 
e solucionador de todas as coisas, levou a que a arquitetura assumisse de domínio 
perante a sociedade. 
Contudo, é nesta posição de protagonista que, a arquitetura, e os pensadores da 
época, passam a assumir uma posição pessimista perante o ofício, ganhando consciência 
das limitações e do campo de liberdade que revestia a arquitetura. Por conseguinte, esta 
tomada de posição “… leva a arquitetura a despir-se de qualquer acessório em favor 
do significado da própria estrutura e da sua expressa racionalidade e funcionalidade.” 
(Lacombe, 2006, p.39). Desta forma, a atitude Modernista, assente nas bases da razão, 
procurou desafiar a própria ordem, de modo a perceber as suas limitações. 
Nesta decomposição das componentes do espaço urbano, e na consciência dos 
vastos campos multidisciplinares que a arquitetura aborda, o Homem retira-lhe o caráter 
simplista que lhe fora conferido ao longo dos tempos, reconhecendo a emergência da 
complexidade na conceção de uma mentalidade e abordagem que fosse capaz de 
reconhecer a variedade e limitações da ordem. Como Venturi (Venturi, 1992) defendia a 
resposta à complexidade reside na capacidade de se desafiar as ordens, e perceber o 
momento em que estas devem ceder ou persistir perante as circunstancias. O arquiteto 
tenta demonstrar que a postura simplista do Homem, e o recorrente medo de desafiar as 
realidades pré-concebidas, constitui o ponto de “falhanço” da arquitetura, que se reflete 
com grande ocorrência na Modernidade. 
 Venturi (Hearn, 2003) refere que a arquitetura da modernidade se regia em muitos 
casos pela sua aproximação minimal, tentado de ser aquilo que não é, quando não o 
devia ser. Esta aproximação simplista refere-se ao entrosamento distante entre a 
arquitetura, a história, e os seus usuários, onde a falta de relação entre as diversas 
realidades se encontrava espelhada no facto do individuo ser incapaz de estabelecer uma 
ligação de entendimento e proximidade com a realidade arquitetónica. É através deste 
ponto que Venturi nos fala sobre um dos aspetos que deveria ser fundamental na 
conceção de arquitetura: o simbolismo.  
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 O arquiteto vê o simbolismo como uma das características fundamentais para o 
reconhecimento da arquitetura por parte dos seus utilizadores. Citando Douglas Kahl, 
“o arquiteto reconhece que a maior parte das pessoas anseia que o uso simbolismo 
transpareça através dos seus edifícios, um tipo de simbolismo que eles compreendam.” 
(Kahl, 2008, p.57). Como resposta a esta necessidade, Venturi encontrou na arquitetura 
vernacular a componente capaz de possibilitar estabelecer um diálogo direto com o 
individuo. 
 A arquitetura vernácula3
 É precisamente neste ponto que Venturi (Kahl, 2008) se torna um defensor do 
vernáculo, na forma em como este é capaz de criar um elo de ligação com os seus 
utilizadores, pela componente histórica que é trabalhada envolta ao projeto 
arquitetónico. Utilizando opções materiais e soluções arquitetónicas que respondem às 
características locais, bem como incorporando medidas de preservação dos parâmetros 
históricos do loca, o individuo acaba por desenvolver um sentimento de identificação 
com o projeto. Sendo capaz de se rever a si, à sua história, o utilizador desenvolve por 
conseguinte um sentimento de pertença para com a obra. 
 define-se pela sua autenticidade e originalidade, na 
expressão própria com que as suas propostas se apresentam. A consciência vernácula 
deriva da sua capacidade de se adaptar, responder e trabalhar com os parâmetros afetos 
à sua envolvente, no que diz respeito a materiais, aspetos socioeconómicos, ou 
parâmetros sustentáveis. Por conseguinte, pode-se dizer que a arquitetura vernácula 
assume um caráter complexo, na forma como conjuga um diversificado leque de 
premissas e objetivos; e conservador, na forma em como é capaz de preservar os aspetos 
que caraterizam o local e os seus utilizadores, preservando a historia do território, e do 
individuo. 
 Como Venturi defendia, o grande propósito da sua arquitetura era fazer “(…) 
casas que se parecessem com casas.” (Kahl, 2008, p.58). Pode-se dizer que este é o 
apelo da arquitetura à objetividade e racionalidade do projeto arquitetónico, com a 
finalidade de responder apenas a uma premissa: o utilizador. 
 Por outro lado, o simbolismo defendido por Venturi (Kahl, 2008) representa 
também, ainda que de uma forma inconsciente, a necessidade de devolver a arquitetura 
                                                            
3 Referência às definições do estilo vernacular presentes em MARQUES, C. et all. 2009. A importância 
da Arquitetura Vernácula. Arkopolis. V.17, Nº1, p. 46. 
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à sociedade e ao individuo. O apelo invocado pela história, vai objetivamente ao 
encontro de formular um sentimento de pertença, perante a arquitetura. E é neste 
reconhecimento da necessidade da construção de uma relação próxima entre o objeto 
arquitetónico e o utilizador, que se começam a revelar complexas relações de interação 
entre ambos, e que necessitam de uma cuidada e profunda compreensão, para que 
possam resultar numa verdadeira evolução da arquitetura. 
 Assim sendo, com este enquadramento, a questão relevante não se prende com a 
formulação de uma linha cronológica que pretende identificar os estilos ou mutações 
pelas quais a arquitetura atravessou. A intenção é ser muito mais incisivo e perceber 
através destes estilos, e das suas linhas orientadoras, a forma como a mentalidade do 
arquiteto foi mudando com o decorrer dos séculos, e que justificam a forma como 
gradualmente este se foi afastando do seu público, e da objetividade e essência da 
arquitetura, enquanto um serviço prestado à sociedade. 
Por outro lado, o que se pretende não é a formulação de uma crítica mas sim a 
procura de uma linha orientadora que estabeleça um caminho e uma resposta às 
necessidades atuais, que em muito se perdem com critérios socioeconómicos, culturais e 
políticos. É acima de tudo a consciencialização para a importância do individuo no 
projeto arquitetónico. Pois se a arquitetura desempenha um papel importante no 
processo social, mais importante e caracterizadores serão os “agentes”, que 
experienciam este processo. Pois é isto que a arquitetura representa, a capacidade de 
criar e gerar espaço através dos seus múltiplos constituintes, que produzem a imagem 
final. Espaço esse que é vivido por um vasto número de indivíduos que lhe conferem a 
sua existência.  
O que seriam os edifícios sem as múltiplas relações que ocorrem no seu interior? 
O que seria o espaço perante a ausência de movimento, e das diversas experiências e 
vivências? O que seria a arquitetura, se lhe fosse retirada a sua componente social, e o 
seu papel de recetáculo para os acontecimentos entre os demais indivíduos? O vazio no 
Mundo… 
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II - COMPLEXIDADE SOCIOLÓGICA E ESPACIAL 
 Sendo então o utilizador definido como o grande protagonista do projeto 
arquitetónico, é necessário compreender as múltiplas complexidades inerentes à 
compreensão e à criação do espaço, e qual o papel da arquitetura na construção desta 
realidade. Por outro lado, temos toda uma questão sociológica que se prende numa 
primeira instância com a componente social e emocional do individuo, bem como com 
o potencial sociológico do próprio espaço, a ser concebido.  
A compreensão da espacialidade assume portanto um dos elementos-chave da 
complexidade. A sua capacidade de, através da materialização, conferir forma e 
movimento ao Mundo, faz com que esta tenha uma ligação intrínseca com a vida social, 
e com as relações sociais contidas nas suas delimitações. O estudo da complexidade 
espacial foca-se na capacidade de compreender a articulação entre os diferentes espaços, 
e a forma como este influencia as relações de comunicação entre os demais indivíduos. 
Compreendendo as diferentes organizações espaciais, o arquiteto ganha a possibilidade 
de explorar um novo universo de formas e estruturas, capazes de gerar novos espaços, e 
que possam representar a formulação de novas estratégias e funções. 
Assim sendo, a finalidade a que a arquitetura da complexidade se propõe não é 
de todo representar a conceção de uma resposta objetiva e fechada, para a resolução de 
um determinado problema. A arquitetura da complexidade explora estes domínios “(…) 
não com o objetivo de definir, mas de criar novas oportunidades que levem a um futuro 
desconhecido, repleto de ambiguidade e hipóteses” (Kornberger, 2003, p.77)4
A essência primordial da complexidade, no que se relaciona com a arquitetura, 
esta precisamente na questão da abertura, e na exposição da mesma, aos seus diretos 
intervenientes. A forma de arquitetura se integra nesta complexa rede de relações 
sociais no interior da sociedade, e responde às demais premissas provenientes dos 
. Uma 
ambiguidade, não no seu sentido pejorativo, mas assente na intenção de que a incerteza 
faça prevalecer o espirito critico perante a hipótese, e mantenha a mente aberta aos 
demais intervenientes no processo de conceção do projeto arquitetónico. 
                                                            
4 Traduzido de KORNBERGER, M et all. 2003. The Architecture of Complexicity. Culture and 
Organization. Vol. 9(2), pp.75-91. 
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domínios sensoriais, encontra-se na inclusão do utilizador na conceção do projeto 
arquitetónico.  
A materialidade do projeto deverá assim agir como resposta ao sistema sensorial 
do Homem. As sensações atuam como barreiras imaginárias que moldam os espaços, 
através da forma como o utilizador ocupa, e vive, o espaço. Assim sendo, a 
materialidade não é capaz, apenas por si, de gerar espaço, estando dependente o 
utilizador para lhe conferir significado. Torna-se assim importante perceber a 
impossibilidade de dissociar o Homem da componente espacial. Seguindo a lógica de 
Heidegger (Heidegger, 1962), Malard defende que “Homem e espaço, são entidades 
indissociáveis no Mundo.” (Malard, 2006, p.26). 
Maria Malard (Malard, 2006), apresenta-nos esta questão espacial, humana, e 
arquitetónica, assente em diferentes agentes. A autora fala-nos numa relação mais 
profunda e intrínseca entre o Mundo e o corpo, onde o espaço atua como o “mediador 
das suas existências, uma condição para que as coisas sejam dispostas e conectadas, 
isto é, para que façam sentido.” (Malard, 2006, p27). 
Neste sentido, o “corpo” que aqui é identificado faz referência ao objeto 
arquitetónico, onde a autora o define como “(…) um sistema de possibilidades de 
ação.” (Malard, 2006, p.27). O objeto, uma vez colocado no espaço, tem a função de 
representar muito mais que a sua materialidade, procurando assumir-se como um 
elemento gerador de oportunidades, na forma em como este vai estabelecendo 
articulações e conexões com o Mundo, sendo assim em conjunto com o mesmo, uma 
força capaz de gerar espaço.  
Por conseguinte, o Mundo referenciado por Maria Malard (2006), diz respeito ao 
utilizador, ao Mundo do Homem, do real, e a forma como a direta relação entre o 
individuo e a arquitetura, e a articulação espacial entre ambos, constitui a premissa 
primordial que “(…) fazer acontecer o evento e produz o lugar(…)” (Malard, 2006, 
p.28). O espaço torna-se capaz de “… incorporar as necessidades, expetativas e desejos 
que fazem parte da existência humana.” (Malard, 2006, p.26). 
Assim sendo, o objeto arquitetónico (o edifício) não pode apenas ser julgado 
pelo seu aspeto, mas deve sim ser visto como “objeto social”, pela forma como é capaz 
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de gerar e conter comunicação, movimento e ordem, e como se constitui o reflexo da 
cultura espacial e cultural, do local em que é inserido. 
O projeto arquitetónico é então definido como o conjugar de uma identidade 
social, caraterizada por um propósito, que vai ao encontro dos modos de vida e da 
cultura do público a que se destina; e de uma identidade física e espacial, fruto das 
características da envolvente, da área destinada ao projeto. 
Assim, a complexidade sociológica na arquitetura, inerente ao comportamento 
humano, e a dimensão e organização espacial, funcionam como poderosos instrumentos 
para o aumento da comunicação, na forma em como induzem a arquitetura e o arquiteto 
a abrir o seu campo de ação ao utilizador, proporcionando a geração de processos de 
criatividade e difusão cultural. Como Martin Kornberger refere, “… a flexibilidade e 
habilidade para o desenvolvimento constante é apenas atingida tendo em conta a 
inteligência e criatividade do maior número de utilizadores.” (Kornberger, 2003, 
p.81).5
Assim sendo, a resposta da arquitetura às necessidades contemporâneas, passa a 
carecer da associação de um processo participativo na conceção do projeto 
arquitetónico, mediante as novas realidades sociais, que necessitam da estruturação de 
novos modelos espaciais. Se a identidade física se encontra no território, ninguém 
melhor que os seus frequentes utilizadores para entender e dar a conhecer as 
potencialidades e carências do mesmo. Da mesma forma, a identidade cultural encontra-
se na experiência e nos modos de vida do mesmo. A cultura define uma sociedade, que 
por conseguinte define um espaço, através de simbologias e significados, inerentes às 
relações sociais entre os demais intervenientes no processo social. Como Maria Malard 
afirma “… o Homem cria lugares para as suas atividades e dota esses lugares de 
significados. Os lugares, uma vez apropriados, influenciam as actividades e 
consequentemente afectam a forma social.” (Malard, 2006, p.46) 
 
O processo participativo assume então um papel fulcral na afirmação da 
arquitetura como um pilar do processo social. Para isso, é necessário que o arquiteto 
ganhe a consciência da importância da definição do programa de projeto, em direta 
                                                            
5 Traduzido de KORNBERGER, M et all. 2003. The Architecture of Complexicity. Culture and 
Organization. Vol. 9(2), pp.75-91. 
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relação com as necessidades do utilizador. Malard afirma que “Se dermos a devida 
atenção ao programa, chegaremos aos usuários.” (Malard, 2006, p.46) 
Como Peter Jones (2005) refere, o principal fator de mudança encontra-se na 
alteração da articulação. Ou seja, ao invés de se praticar uma arquitetura “para” as 
pessoas, a arquitetura deve passar a ser praticada “com” as pessoas, permitindo que a 
finalidade do processo arquitetónico se mantenha exposto e aberto à confrontação com o 
seu público. Por conseguinte, a arquitetura cessa de ter um modo autoritário e repressivo 
de atuar, ainda que de forma inconsciente, tornando-se num modelo liberal e 
democrático, assente na contínua participação. 
O autor considera que, a falha de muitos dos planos concebidos e realizados, 
encontra-se precisamente na falta de apoio dos seus utilizadores, pelo facto de não terem 
tido a oportunidade de assumir uma parte integrante da formulação do plano. Por 
conseguinte, a falta de informação e explanação do projeto, leva a uma refuta do 
mesmo, resultando em ultima instância em espaços de degradação e abandono. Assim 
sendo, Jones (2005) refere duas ações fundamentais: a mudança do “ponto de vista”, e a 
descoberta das necessidades do utilizador. 
Na primeira ação, o autor refere-se à relação entre o individuo e o objeto, 
afirmando numa primeira instancia que, o objeto (projeto) no seu estado concebido, não 
tem a capacidade de mudar a perceção do utilizador. Contudo, se invertermos o sentido 
da ação, constatamos que “(…) pelo lado contrário, seja precisamente o ponto de vista 
que conta, e que o destino dos objetos mude de acordo com a forma como são 
considerados.” (Jones, 2005, p.13)6
Por outro lado, a questão da descoberta das “necessidades dos utilizadores”
 
7
                                                            
6 Traduzido de JONES, P. et all. 2005. Architecture and Participation.  London and New York: Spon 
Press. 
 
leva a que se rompa com a ilusão modernista da formulação de uma escala universal, 
capaz de conter todas as respostas às necessidades (e desejos) do Homem, quando em 
verdade, a mesma escala não passava da estruturação de vontades assentes nos órgãos 
de poder, deixando fora do processo, a experiência do utilizador, daqueles que 
realmente necessitam. Como consequência, o utilizador torna-se assim uma barreira, ao 
7 Referência a Peter Jones, na abordagem à participação e aos seus benefícios na arquitetura. “But in 
reality, participation needs to transform architectural planning from the authoritarian act which it has been 
up to now, into a process. This process begins with the discovery of the users’ needs “…” (Jones, 2005, 
p.14) 
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desenvolvimento da sociedade, dos seus espaços, e dos seus “objetos”, resultando na 
desordem, por via da insatisfação social. Assim sendo, a perceção e compreensão das 
necessidades dos utilizadores encontra-se na exposição e apreensão dos seus valores e 
sistemas tradicionais, e dos mecanismos culturais da sua comunidade. 
Aquando da chegada a um conjunto de soluções e hipóteses, torna-se necessário 
que o arquiteto assuma o seu caráter autoritário, pela imposição de uma tomada de 
decisão, quanto ao curso do projeto. Contudo, cabe ao mesmo atenuar a sua presença, 
constituindo-se um moderador no processo que, através da contínua interação entre as 
necessidades/utilizadores e as imagens/configurações, procura alcançar uma condição 
de equilíbrio. 
O objetivo é evitar a formulação de soluções finais, mas sim a chegada a uma 
resposta que seja o resultado de uma sequência de hipóteses (ao longo do projeto), fruto 
do processo participativo. “O trabalho do planeador é expandir o seu leque de 
hipóteses, aumentando a imagem para além das margens campo de trabalho imposto 
pelo cliente: para demonstrar aquilo que se pode (deve) atingir, invés de obedecer a 
uma condição de imposição, permitindo uma confrontação com os direitos reais.” 
(Jones, 2005, p.16).8
Por fim, a concretização do projeto também não se pretende assumir como a fase 
final do processo participativo. A metodologia do pensamento participativo defende 
que, apos a conceção do projeto, este deve continuar a ser alvo da crítica construtiva dos 
seus utilizadores. No fundo, seria como a constituição de um ciclo continuo em que, 
após as fases de “conclusão”, o projeto estaria aberto a épocas de renovação das suas 
componentes. Trata-se de após o fim de um ciclo, deixar que os conflitos e relações, 
entre o utilizador e o objeto, mostrem as necessidades que carecem ainda de equilíbrio. 
 
 "Um trabalho arquitetónico perde o seu propósito quando é separado do uso, 
devido à forma em como este é usado, ou pode ser usado, constituir um dos principais 
fatores para a definição da sua qualidade. Visto como um espaço vazio, ele não se pode 
                                                            
8 Traduzido de JONES, P. et all. (2005). Architecture and Participation.  London and New York: Spon 
Press. 
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representar a si próprio ou estabelecer relações com a Natureza e a História…” 
(Jones, 2005, p.17).9
 
 
III - CASOS DE ESTUDO 
 Os seguintes casos de estudo escolhidos, pretendem confirmar toda a teoria até 
agora disposta nesta dissertação, bem como aprofundar as questões debatidas. Assim 
sendo, foram escolhidas três obras para o desenvolvimento deste trabalho. 
As obras selecionadas foram escolhidas não como exemplos únicos e 
representativos das temáticas abordadas, mas representam acima de tudo a concretizam 
dos assuntos expostos, que assumem o seu aspeto mais importante pela forma em como, 
através de instrumentos e opções diferentes, os três casos propostos caminham para a 
obtenção do mesmo fim que, numa última instância pretendem constituir a melhor 
resposta perante as necessidades dos seus utilizadores. 
  Assim sendo, torna-se importante analisar a componente participativa na 
arquitetura, pela facto de esta poder proporcionar uma grande propensão sociológica 
inerente, e pela sua capacidade de gerar espaço capazes de organizar e despoletar atos 
de manifestação social. Por conseguinte a arquitetura participativa é o reflexo das bases 
teóricas da sociologia aplicadas à arquitetura, dotando o arquiteto da capacidade de 
percecionar as diversas interações entre o objeto arquitetónico, o individuo e o meio.  
 É verdade que a arquitetura nas suas bases racionais, deverá ter em conta as 
diversas relações existentes no ceio da comunidade em que insere os demais projetos 
arquitetónicos. Contudo, o erro constante é que se perca as premissas fundamentais de 
vínculo ao individuo, resultando no distanciamento entre o arquiteto e o cliente, entre o 
projeto e o utilizador. Os seguintes casos de estudos apresentam mecanismos e 
instrumentos capazes de manter presente o utilizador no decorrer de todo o projeto 
arquitetónico. 
 Nesta metodologia de correlação entre a arquitetura e o individuo, o processo 
participativo apresenta-se assim como a expressão democrática que pretende manter 
                                                            
9 Traduzido de JONES, P. et all. (2005). Architecture and Participation.  London and New York: Spon 
Press. 
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ativo o papel do utilizador na conceção do projeto arquitetónico, atuando como um 
elemento enriquecedor do programa a desenvolver, pelos conhecimentos que detém do 
local, e pelas necessidades próprias que apenas o próprio tem conhecimento. 
 A inclusão da componente sociológica, através da participação, na arquitetura é 
o reconhecer da necessidade de aceitar a complexidade das relações sociais como 
acontecimentos decisivos no ato de projetar. Por outro lado, a afirmação da 
complexidade sociológica é fruto do reconhecimento da necessidade de se conceber 
novas soluções para os novos paradigmas sociais.  
Como Frederico de Holanda (2007) afirma, a arquitetura sociológica é “…como um 
campo de saber afeto às ciências humanas, preocupa-se em revelar as relações entre 
arquitetura e sociedade, mais especificamente entre as configurações de edifícios, 
cidades e da paisagem natural entendida como arquitetura, e as maneiras pelas quais 
as pessoas fazem o quê, como, onde, quando e com quem…” (Holanda, 2007, p.125). 
 Os casos de estudo que se seguem demonstram então através da sua 
concretização física, bem como do estudo do pensamento teórico e metodológico dos 
seus autores, a forma como a arquitetura assume um caráter decisivo na estruturação do 
processo social, e como se afirma como uma das bases fundamentais da estruturação de 
uma comunidade, e de toda a sociedade. 
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3.1 – Caso de Estudo 1: Liceu Jacquard, Caudry 
O primeiro caso de estudo diz respeito ao Liceu Marie Jacquard, situado em 
Caudry, França, obra do arquiteto belga Lucien Kroll. O projeto define-se por um 
conjunto de complexas medidas ao nível do comportamento sociológico dos seus 
utilizadores, e das premissas sustentáveis introduzidas na conceção do programa e do 
projeto.  
Para que se possa ter um melhor entendimento do caso aqui apresentado, torna-
se necessário que numa primeira fase se elabore um estudo cuidado das linhas de 
pensamento presentes no arquiteto Lucien Kroll, e as premissas que contribuíram para a 
sua forma de projetar o espaço e dialogar com o utilizador. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1- Esboço do complexo do Liceu Marie Jacquard, Caudry. 
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3.1.1 – O Arquiteto Lucien Kroll 
“A sua obra inicialmente parece totalmente anárquica, mas na realidade é uma 
tentativa séria de criar edifícios que não se impõem sobre seus utilizadores, mas 
refletem um processo de projeto ecologicamente sensível e contextualmente único.” 
(Williams, 2012).10
O arquiteto belga Lucien Kroll carateriza-se por uma obra fortemente ligada à 
componente participativa, na conceção do projeto arquitetónico Afastando-se das 
premissas arquitetónicas, e procurou por outro lado, um diálogo mais próximo com o 
cliente, em que a sua solução visasse exclusivamente as necessidades dos utilizadores 
do espaço a executar. O arquiteto despe-se da sua vontade e gostos pessoais, e das 
vontades sociais e económicas dos mais poderosos da sociedade. 
 
Sem referências a paradigmas do passado, a sua mentalidade aberta perante as 
necessidades da pessoa, em direta relação com a arquitetura, levou a que o arquiteto 
belga facilmente introduzisse as novas preocupações ambientais e climáticas na 
formulação da sua arquitetura.  
Nas palavras do arquiteto (Bouman, 1994) a arquitetura deve ser interpretada 
como um instrumento de comportamento humano, defendendo que esta é o resultado 
das necessidades do Homem, da sua ação perante a realidade existente. Kroll define o 
comportamento humano como o fator determinante para a existência da arquitetura. 
Para Kroll (Bouman, 1994) o modernismo, e a opção por uma evolução continua 
e galopante, criaram nada mais que uma realidade precipitada, uma realidade artificial. 
A evolução pode constituir em muitos casos nada mais do que uma máscara perante os 
problemas reais de uma sociedade, de todo um país. A vontade de avançar acaba por 
cegar o Homem, impedindo-o de perceber os momentos em que o simples facto de 
estagnar uma cadência ou um ritmo, pode por si só representar evolução. Experienciam-
se tempos em que as ambiguidades autónomas se tornam quase certezas fundamentais 
de uma realidade incerta… 
                                                            
10 Traduzido de WILLIAMS, S. 2012. 1979 January: ecological architecture of Lucien Kroll. [online]. 
[Acedido em 14/12/2014]. Disponível em: http://www.architectural-review.com/archive/1979-january-
ecological-architecture-of-lucien-kroll/8626073.article. 
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A questão prende-se com o facto de que modernismo formulou um caminho em 
que a única premissa é a de avançar. Avançar quase de uma forma desmedida, e manter 
esse ritmo alucinante. Apesar de não se saber como, nem porquê, nem para onde…  
E foi esta a realidade que o arquiteto pretendeu por de parte, refutando princípios 
que eram vistos como pilares da arquitetura. Kroll pretendeu de certa forma recomeçar 
de novo, definindo uma arquitetura e um caminho, consistente e consciente. Caminho 
este que não poderia ser apenas e só construído pela visão do arquiteto. Tamanho e 
poder e responsabilidade não poderiam estar apenas concentrados num só individuo. 
Assim sendo, Kroll defendeu a abertura da arquitetura às pessoas. (Milgrom, 
2008). Claro que a arquitetura é elaborada para as pessoas, mas o que o arquiteto 
procurou foi o de relegar-lhes funções, um lugar de destaque na sua obra, enquanto 
críticos e criativos ao projeto em desenvolvimento. De certo modo, pode-se dizer que o 
arquiteto colocou a arquitetura (das suas obras) nas mãos da sociedade, e que com ela 
moldou e constitui toda uma realidade social, fruto da participação ativa da população e 
da mediação do arquiteto. Um projeto da sociedade, para a sociedade. É a visão assente 
na arquitetura como um serviço social à população. 
O arquiteto defende então a necessidade de uma abordagem holística, 
relacionando a obra em si, os problemas sociais, culturais e técnicos que nela se 
inserem, tendo em conta sempre o individuo como elemento fundamental de definição e 
estruturação do espaço, consoante as suas necessidades. (Jones, 2012). 
No contexto geral, uma das premissas fundamentais da arquitetura de Lucien 
Kroll (1987) relaciona-se com a questão de fazer parte de, ser um elemento constituidor 
de algo. E então criar toda uma atmosfera que gere ao individuo um sentimento de 
pertença perante o edificado e a sua envolvente.  
O diálogo entre arquiteto e usufruidor do espaço, acaba por ser o instrumento 
que permite ao arquiteto entrar nos domínios dos campos social e cultural da população. 
O individuo funciona assim como um elemento de preservação da cultura e tradições, 
que ajuda a compreender o passado, as interligações com o presente, e as necessidades 
atuais da comunidade. 
Contudo, o que o arquiteto belga defende (Bouman, 1994) é que, apesar desta 
conjugação das raízes históricas e culturais, o que deve prevalecer será sempre o 
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presente, optando por uma lógica menos nostálgica, e mais direcionada ao presente. 
Esta última afirmação deriva da visão de Kroll perante a influência da dimensão cultural 
no edifício arquitetónico.  
A sua lógica de pensamento defende (Bouman, 1994) que o projeto executado 
necessita de um período mínimo de 20 anos, para testar a absorção do objeto 
arquitetónico no ambiente inserido. O tempo, enquanto fator de validação do projeto, 
acaba por ser uma premissa fora de alcance no momento da sua elaboração. Assim 
sendo, o tempo acaba por se constituir como uma qualidade invisível. O projeto de 
Kroll é direcionado ao contexto social e às necessidades da população, não se podendo 
reduzir o contexto à tradição, em virtude da constante evolução das relações sociais. 
Kroll (1998) sempre defendeu que tudo é paisagem. Não uma paisagem que se 
relaciona com a constituição de um cenário cinéfilo referente à conjugação dos 
elementos da natureza, mas sim uma imagem que é formada por todo um combo de 
elementos que, na sua globalidade, interação e interdependência, dão origem à 
designada paisagem, à paisagem de uma sociedade, à paisagem social. A paisagem é o 
resultado das vivências do individuo, da inter-relação entre os elementos da natureza e 
da obra humana, e da interação entre as 3 partes. 
A arquitetura de Lucien Kroll (1987) pode ser vista como um processo social. 
Um processo metodológico que passa por uma análise da macro, até à microescala. 
Desde o diálogo com a envolvente, até à discussão com os destinatários dos seus 
projetos, o arquiteto sempre optou por uma abordagem cuidada e precisa, na avaliação 
das necessidades e potencialidades, tanto do local, como do individuo. O equilíbrio é a 
premissa base para a formulação do projeto arquitetónico. 
Kroll elabora assim uma “filosofia arquitetónica”, em ordem ao individuo, na 
qual o processo de pensamento, estruturação e execução do projeto vai de encontro ao 
cariz social e cultural da população. O arquiteto potencia assim através da sua filosofia, 
a participação da população no mesmo, tornando a arquitetura num “instrumento” 
aberto e de caráter participativo. 
Para que se melhor entenda a filosofia e abordagem teórica praticada pelo 
arquiteto, é necessário enveredar por caminhos, fora do domínio desta tese, mas que 
fundamentam a prática social exercida pelo mesmo. Assim sendo, será de relevante grau 
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de interesse e enriquecimento que abordemos, ainda que de uma forma superficial, a 
temática ecológica, na sua vertente humana e urbana, para que se possa perceber as 
premissas do arquiteto Lucien Kroll.  
Neste caso, com a referência a estas temáticas, não se pretende que se insiram 
novos conceitos ao desenvolvimento deste texto. Eles servem primordialmente como 
confirmação da importância e necessidade da inserção da opinião e espirito crítico do 
individuo, ao desenvolvimento do projeto arquitetónico, na metodologia estruturada por 
Lucien Kroll. 
Não enveredando por uma lógica de aproximação à complexa questão da 
sustentabilidade, relativamente ao pensamento ecológico de Kroll, importa ressalvar as 
premissas que o aproximam do individuo.  
A ecologia11
Á ecologia tem como finalidade as formas de interligação entre os diversos 
elementos, que constituem todo um espaço, local, área, território, que se encontra 
dependente de todo um ciclo que engloba os demais intervenientes no espaço. O 
objetivo da componente humana da ecologia é ajudar ao reconhecimento dos 
desequilíbrios interrelacionais na sociedade humana, na procura de soluções e 
alternativas. 
, na sua vertente mais cientifica, trata de estudar o ecossistema e a 
interação dos organismos entre sim e com o meio. Se entendermos a cidade como um 
meio onde as pessoas interagem entre si, e em que as suas ações implicam uma 
consequência na mesma, então é justo que se aplique a ecologia à vertente urbana, e 
numa escala mais aproximada, à vertente humana.  
A arquitetura surge então como o elemento de unificação destes acontecimentos, 
das necessidades da sociedade face às problemáticas atuais. Da necessidade da 
arquitetura desempenhar uma resposta de equilíbrio entre o individuo e o ecossistema 
que o rodeia. 
Assim sendo, a visão ecológica de Kroll, e toda a preocupação sustentável 
inerente, contribuíram também para toda a propensão social aplicada à sua arquitetura. 
Uma arquitetura como um processo social, ao serviço da sociedade, onde o arquiteto 
                                                            
11 Referência ao estudo da ecologia nas suas componentes humanas e arquitetónicas desenvolvidas em 
CUNHA, H. (2012). A ecologização da Arquitetura. Coimbra: FCTUC publicações. 
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atua como um gestor de recursos, como um mediador e como o interlocutor de uma 
sociedade. 
Kroll defende que “ (...) o arquiteto é o catalisador de um processo criativo e 
dinâmico social, em relação ao qual este faz o seu conhecimento disponível para a 
tradução das relações interpessoais num espaço adequado.” (Poletti, 2010).12
Com a sua propensão para o processo social, Kroll formulou toda uma atitude 
etnográfica perante a sua arquitetura. (Ellin, 2000). Definindo a arquitetura “(…) como 
um processo – não como um procedimento (…) (Ellin, 2000, p.178)
 
13
Como Rem Koolhaas (2010) defende, os espaços sobrantes são quase como tudo 
aquilo que sobra do que no passado fora a cidade, o seu resíduo edénico, a sua 
verdadeira identidade. Defende ainda a importância da compreensão destes espaços para 
a apreensão dos erros do passado, e como a via para a descoberta de novas soluções 
para a conjugação com o presente, e de uma resposta para o futuro da arquitetura, e da 
sociedade. 
 o arquiteto 
defende que esta deverá procurar não dominar as situações, permitindo que os 
acontecimentos ocorram por si próprios. Ou seja, a arquitetura deverá constituir um 
processo contínuo, que procura receber e transmitir, e que se adapta à medida que os 
factos e as realidades lhe são revelados. 
Não dominando, permite-se que o espaço respire. Permitindo que se respire 
possibilita-se que os factos se mantenham encobertos, por descobrir. Permite-se que a 
essência prevaleça. (Ellin, 2000). A essência do espaço, a essência da sua população.  
Não existe, (nem deverá existir) na atitude de Kroll, a necessidade e a vontade 
incessante de procurar prever toda e qualquer situação. Seguindo as palavras do 
arquiteto (Ellin, 2000) é um ato mais eficaz permitir que os acontecimentos ocorram e 
se desenvolvam por si próprios, ao invés de prever tudo. Acaba por constituir um ato 
irracional à primeira instancia mas que, se bem analisado se apresenta como um gesto 
fracamente racional, que permite um maior entendimento da realidade. Kroll dá assim 
                                                            
12 Traduzido de POLETTI, R. 2010. Lucien Kroll: utopia interrupted [em linha]. [Acedido em 
14/12/2014]. Disponível em: http://www.domusweb.it/en/architecture/lucien-kroll-utopia-interrupted/. 
13 Citação de Kroll, traduzida de ELLIN, N. (2000). Participatory Architecture on the Parisian Periphery: 
Lucien Kroll’s Vignes Blanches.  Arizona State University. 
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origem a uma arquitetura não-racional, não-autoritária, não- intervencionista, não-
elitista.  
Assim sendo, Kroll (Ellin, 2000) aspira àquilo a que designou de “Arquitetura 
da complexidade”, assente em 3 princípios diretores: 1) diversidade funcional, 
proveniente da vontade de criar espaços de uso misto em termos económicos e sociais; 
2) diversidade estética, como forma de conjugar diferentes tipos de arquitetura, que 
representam a resposta às necessidades reais de cada situação; 3) diversidade social, no 
que diz respeito à conjugação de diversas culturas, tradições e formas de vida, dentro da 
mesma comunidade. 
Se pensarmos no termo complexidade, podemos advir de que não foi ao acaso 
que Kroll lhe atribuiu esta designação. Não é apenas derivado do facto do arquiteto 
inserir no seu pensamento teórico um vasto número de temáticas e ciências. A 
complexidade encontra-se precisamente na conjugação de todos os fatores inerentes ao 
seu pensamento.  
Edgar Morin (Cunha, 2012) defendia a necessidade, e a emergência, de 
estabelecer e fomentar um pensamento complexo, que recusasse a simplicidade do 
mesmo, simplicidade essa que leva em muitas das vezes à omissão de premissas 
fundamentais na globalidade do pensamento, e da realidade. Como Morin (Cunha, 
2012) afirmava, a complexidade é a forma de unir o singular ao todo, é a união de 
muitas partes e elementos, num todo complexo, entrelaçado. Não é a conclusão, mas 
sim o entendimento, o perceber, do pensamento complexo. 
A arquitetura de Lucien Kroll representa, a união de diversas partes que 
pretendem representar um todo, uma sociedade. Não é uma arquitetura de conclusão, 
mas um processo aberto e contínuo da união das diversas partes, partes estas que dizem 
respeito ao individuo, à sua envolvente cultural, e às características naturais do terreno. 
Kroll (1987) acredita que é possível atingir-se uma arquitetura complexa, com 
base no princípio da participação, por parte da sociedade (do individuo), na mesma. A 
intervenção do individuo no processo de desenvolvimento do projeto arquitetónico 
possibilita aos habitantes a capacidade de criar a “história atual” do edifício, do local, 
onde o utilizador do espaço pode ajudar a ciar um espaço que se adapte e se transforme 
consoante a evolução das suas perspetivas, necessidades e recursos. 
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Apesar da complexidade dos termos aplicados, e dos diversos campos de estudo 
que se poderiam acrescentar à temática que aqui se discute, o que se pretende é 
“apenas” direciona-los para o aspeto da participação, e utiliza-los como fator de 
confirmação e validação das premissas desenvolvidas pelo arquiteto belga. Analisando 
de forma objetiva o discutido até então, tanto a temática ecológica, bem como a 
temática da complexidade, apontam numa única direção, ainda que através de 
abordagens diferentes. 
Por mais argumentos que Lucien Kroll possa ter acrescentado ao longo do 
desenvolver da sua arquitetura, e por mais experiências que possa ter realizado no 
decorrer desta evolução, certo é que a premissa primordial da sua lógica vai diretamente 
ao encontro do individuo e da sociedade.  
Pode-se dizer que Kroll procurou, através da sociologia da arquitetura, e do 
caráter inegavelmente social que esta possui, estruturar um pensamento 
arquitetonicamente sociológico. 
 
3.1.2 – Liceu Jacquard, Caudry 
O caso de estudo escolhido, diz respeito ao Liceu Jacquard, HQE, situado a 
nordeste de França, na cidade de Caudry. A obra do arquiteto foi eleita para execução 
num concurso promovido pelo governo francês, onde se pretendia a elaboração de um 
projeto capaz de aliar o orçamento mais acessível, a um consequente reduzido impacto 
ambiental na estrutura ambiental e urbana da cidade. (Jones, 2012) 
O projeto define-se por um conjunto integrado de edificações e locais de apoio 
ao liceu, numa lógica de escala doméstica, aproximada ao utilizador, onde os serviços 
administrativos e funcionais se interrelacionam, através de espaços verdes e abertos, que 
moldam e entregam o edificado à paisagem envolvente. 
O arquiteto procurou ao longo de todo o projeto tornar o edifício sustentável em 
todas as vertentes que este conceito aborda, de forma a obter um edifício equilibrado 
energeticamente e enquadrado na envolvente, e no ecossistema. Em facto, foi exigido a 
Kroll que a obra se relacionasse diretamente com 4 parâmetros: escolha de materiais 
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não tóxicos e recicláveis; poupança hídrica e reutilização das águas das chuvas; redução 
de gastos energéticos; implantação ecológica na paisagem. 
Assim sendo, o projeto foi desenvolvido tendo em conta altos parâmetros de 
sustentabilidade, de uma forma tal que foi o único empreendimento a reunir tantas 
especificações, e a cumprir o maior número de requisitos até aquela época. Aliás, esse 
era mesmo o objetivo do concurso em que esta escola se encontrava. A adjudicação era 
concedida, ao arquiteto que fosse mais sensível às questões sustentáveis, e que 
demonstrasse o domínio das técnicas e soluções mais adequadas às premissas funcionais 
do empreendimento, às realidades e necessidades, e que apresentasse uma visão 
extensiva sobre o futuro, e a ética para com as gerações futuras. 
Uma das principais particularidades deste projeto diz respeito à sua variedade e 
complexidade de opções e soluções. O arquiteto procurou tirar o máximo partido da 
cidade de Caudry, e do local de implantação da obra, de modo a que o edificado 
resultasse numa equilibrada integração, tanto para com a sua área, como para toda a 
cidade. Tendo em conta as premissas do local, aquilo que Kroll procurou foi nunca 
cometer o erro de proporcionar uma escala que retirasse ou pusesse em causa a leitura e 
compreensão do local. (Jones, 2012). 
Durante toda a fase do projeto, Kroll foi capaz de perceber e aliar todas as 
potencialidades da cidade, retirando o maior partido das suas características. A sua 
metodologia de trabalho centrava-se na perceção sobre as reais necessidades das 
pessoas para quem o complexo se destinava, consultando para isso diversas pessoas 
locais, de forma a elaborar todo um conjunto de opções que melhor servisse as pessoas 
envolvidas. Não existia hierarquização social na sua ideologia. A pessoa era parte 
integrante do projeto, o individuo era sempre importante, independentemente do seu 
estatuto. 
O individuo assume no desenvolver deste projeto arquitetónico um papel fulcral 
ao nível da estruturação das bases conceptuais do edifício. Desde a fase de conceção, 
existe o cuidado de se saber as necessidades pelas quais as pessoas a quem a obra se 
destina passam, bem como toda uma abordagem para com as pessoas que habitam a 
envolvente da área de implantação.  
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O projeto é concebido de certa forma, sob a orientação destes indivíduos, 
fazendo que o arquiteto assuma uma função mais direcionada para aquilo que 
poderíamos chamar facilmente de “gestor de recursos”. O arquiteto, faz a conjugação 
dos dados mais importantes, e direciona o projeto com a finalidade de responder ao 
maior número de necessidades. O projetista funciona como o elo de ligação entre as 
pessoas, as suas necessidades, e o ecossistema. 
Assim sendo, Kroll (1987) desenvolveu uma série de estratégias, através das 
quais procurou que a visão e a criatividade dos futuros alunos e professores 
constituíssem parte do conjunto arquitetónico. Através de sessões públicas de discussão, 
e com recurso a atividades práticas no local, o arquiteto foi reunindo os elementos 
fundamentais para as bases sociais do projeto. Digamos que, mais do que materiais e 
processos construtivos, o diálogo acabou por ser o fator relevante para a concretização 
da obra.  
Kroll considerou que a escola devia ser um grupo de edifícios, em vez de um 
único, e que as partes deviam ter identidade vincada, em que a sua imagem distinguisse 
desde logo a sua função. Assim sendo, o projeto demonstra que é capaz de albergar uma 
comunidade diversificada e com funções definidas, constituindo e demonstrando a 
aparência de uma pequena cidade. (Jones, 2012). 
Por outro lado é também o resultado do processo participativo. Ao querer 
estabelecer esta lógica mais aproximada entre o individuo e a cidade, Kroll (1987) 
procura também que mesmo ao participarem possam fazer parte da sua imagem. Ao 
contribuírem diretamente para a conceção do projeto, o utilizador é capaz de 
desenvolver um sentimento de pertença com o local e o elemento arquitetónico. Deixa 
assim de ser apenas o resultado da arquitetura, para ser o resultado da comunidade 
social. 
A organicidade e a inserção no paisagismo envolvente são outro fator de realce, 
uma vez que esta característica acaba por conferir ao edificado um carater mais 
harmonioso e humanizado, num gesto que acaba por resultar na formação de um lugar 
completamente definido pelas interações entre os indivíduos, o edifício e os recursos 
naturais. (Jones, 2012). 
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Para melhorar as normas ambientais do conforto e qualidade do espaço, foi dada 
uma especial atenção à prevenção de situações que poderiam constituir acontecimentos 
geradores de danos para a saúde dos utilizadores. Assim sendo, excluiu-se do projeto 
qualquer tipo de material suscitável de libertar poluentes para o meio ambiente ou 
capazes de gerar a degradação da qualidade do ar interior. Os materiais foram 
selecionados em função de critérios específicos: a disponibilidade em função do local, 
durabilidade, facilidade de reciclagem, redução da poluição em todo seu ciclo de vida, 
higiene e segurança de saúde. (Jones, 2012; Williams, 2010). 
O projeto acaba por ter grande parte da sua estruturação assente na intenção de 
aproximar os jovens às atividades e preocupações da ecologia e da sustentabilidade. 
Assim, ao experienciarem um ambiente ecologicamente saudável durante o 
desenvolvimento da sua mentalidade, poderão mais tarde tornar-se em defensores 
consistentes das premissas para uma sociedade socialmente equilibrada. 
O facto de o edifício ser de cariz educacional, as preocupações para com as 
premissas estabelecidas para a elaboração do projeto, e toda a inserção cuidada na 
paisagem natural envolvente, proporciona que os jovens desenvolvam a sua atividade 
em torno de um ambiente ecológico e que direcione a sua mentalidade para a defesa da 
visão ecológica no futuro. (Kroll, 1987). Assim, uma vez incentivados por toda a 
envolvente que os rodeia, e com a qual interagem, as pessoas participam quase 
inconscientemente para o bem deste ecossistema, e desenvolvem a sua posição enquanto 
elementos participantes no processo ecológico do lugar.  
Por outro lado, a difusão de informação acerca dos métodos sustentáveis, leva a 
um incentivo extra para que os usufruidores do espaço cultivem e incentivem eles 
mesmos terceiros, dentro e fora deste complexo. É quase como criar um efeito de 
difusão destas premissas para um maior raio de ação, afirmando o estatuto deste 
empreendimento como um exemplo para a sociedade. 
Ao se dar este exemplo não se pretende ressalvar os benefícios da premissa 
ecológica, nem das vantagens da parceria entre a arquitetura e a educação. O que 
importar entender é as vantagens que a participação pode trazer no processo 
arquitetónico, e o vasto campo de ação que esta pode atingir. Não se trata só de 
aumentar o número de intervenientes no processo, mas também de criar toda uma 
atmosfera de aprendizagem mútua, entre os “mestres” e os “alunos”. 
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O arquiteto procurou explorar a ecologia de modo a que esta se tornasse num 
catalisador para a sua filosofia participativa. A premissa da ecológica de que, cada 
individuo faz parte do ecossistema e de que as suas ações têm direta implicação no 
equilíbrio do todo, torna-se um fator de abertura à mentalidade e à forma de estar de 
cada um perante a sociedade. Pode-se dizer que Kroll tentou a consciencialização do 
papel social que os utilizadores têm na comunidade, e na arquitetura. (Jones, 2012; 
Williams, 2010). 
Mais do que uma obra arquitetónica, Caudry constituiu-se uma obra fortemente 
sociológica. Fruto do forte processo participativo, o edificado vê refletido em muitas 
das suas linhas a visão dos seus utilizadores. Desde a definição da área de conforto 
necessária para uma sala, passando pelas conexões entre as diversas áreas funcionais, e 
pela formalização do espaço exterior, Caudry  
O liceu nunca pretendeu ser uma obra arquitetónica que marcasse pela 
exuberância da imagem estética, mas que se destacasse pela componente funcional e 
humana. Kroll conseguiu porém elevar a obra a um nível superior demarcando-a pela 
originalidade da sua imagem social.  
No final, podemos concluir que a obra de Caudry é realmente a materialização 
da paisagem que Kroll tanto fala nos seus textos. O liceu alia o melhor de dois mundos 
(natural e urbano), que muitas vezes nos aparecem desconexos em outros contextos, 
conjugados através do fator social. O fluido do elemento verde em reunião com o 
domínio e aproximação da escala ao nível do utilizador, tanto ao nível das volumetrias 
como do desenho exterior, dão origem à paisagem social de Kroll. 
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3.2 – Caso de Estudo 2: Escola Evangélica, Gelsenkirchen 
No segundo caso de estudo faremos a análise da Escola Evangélica, realizada 
pelo arquiteto Peter Hübner na cidade de Gelsenkirchen, na Alemanha. O projeto é o 
resultado de uma forte premissa educativa, e do conjugar de diversas culturas e religiões 
contidas na área de trabalho. O projeto é o resultado da intenção de conjugar vastas 
situações sociais, que necessitavam de uma solução de equilíbrio para o correto 
funcionamento social dos seus utilizadores. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Para se perceber o método de trabalho do arquiteto alemão existe a necessidade 
de analisar as vastas premissas que compõem o seu pensamento, e a forma como o sua 
vertente educacional tem uma direta relação com a forma de estruturar as suas linhas 
metodológicas. 
 
3.2.1 – O Arquiteto Peter Hübner 
Peter Hübner destaca-se como um arquiteto fortemente ligado aos projetos 
direcionados às comunidades educativas. O arquiteto é um profundo defensor da 
participação do individuo, na elaboração do projeto arquitetónico, em virtude do meio 
educacional em que se movimenta, e das premissas por detrás da sua visão 
Figura 2 - Planta R/C da Escola Evangélica de Gelsenkirchen. 
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arquitetónica. Hübner (Bushley, 2012) desenvolveu uma arquitetura participativa 
fortemente ligada às correntes pedagógicas humanísticas. 
Desde cedo que o arquiteto tentou desenvolver o caráter social das suas obras, 
fazendo com que as experiências realizadas no campo da participação social resultassem 
em importantes conquistas ao nível do desenvolvimento da sua arquitetura, bem como 
na formulação de um leque de respostas às necessidades da sociedade. Para Hübner, 
“(…) o edifício é um ato social (…)” (Keppel, 2009, p.26), que nunca deverá ser 
negligenciado da discussão entre o criador e o utilizador. 
O arquiteto sempre defendeu que a participação, tanto ao nível do projeto, como 
ao nível da construção, atribui uma maior importância à obra por parte dos seus 
usufruidores.14
Como Hübner (2007) afirma, há que ter em conta o papel de destaque da 
construção e do seu consequente impacto da população ao longo dos anos. Desde 
primórdios, o ato de construir desempenhou uma importante ferramenta no desbloqueio 
das inter-relações dos diversos indivíduos. O facto de se construir e de partilhar de 
pontos de vista diversificados levou a que formasse um processo de conjugação das 
diversas mentalidades inseridas na sociedade. 
 Assim sendo, a participação assume um importante papel no campo da 
aceitação e identificação da obra, aos olhos do individuo. O sentimento de pertença que 
se gera leva a que se despolete todo um número de interações sociais entre o “objeto” e 
o seu utilizador, que levam a que o individuo se sinta parte integrante do mesmo. 
Partindo deste princípio, e continuando no seguimento das palavras do arquiteto, 
é possível definir a construção como um fator indispensável na criação da comunidade 
social, e na construção de toda uma vizinhança definida pelas suas práticas, vivencias e 
culturas, e todo um campo emocional que lhe está indissociavelmente associado. 
Hübner (Keppel, 2009) defende que o edificado não deve ser o resultado de um 
processo puramente técnico e cognitivo, desviado das demais necessidades e realidades 
sociais. Bem pelo contrário, este deve constituir um processo aberto e de contínua 
partilha, onde o conhecimento técnico acaba por se aliar à parte emocional, através do 
                                                            
14 Afirmações retiradas da palestra na Universidade de Estugarda. HUBNER, P. (2007). Hand und Auge. 
Available: http://www.plus-bauplanung.de/dna/2440_Hand%20und%20Auge.html [Accessed 
02/01/2014] 
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reconhecimento social do processo construtivo como questão base do projeto 
arquitetónico. 
Hübner (Jones, 2007) também reconhece os grandes contras desta metodologia. 
A vasta diversidade de opiniões e desejos acaba em muitos casos por levar a que este 
processo social resulte no período de tempo tedioso e demorado. A participação acaba 
por resultar num emaranhado de ideias e opiniões, que podem resultar se não em mais 
do que uma esplendorosa névoa perante uma realidade indevidamente encoberta… 
Contudo, o arquiteto insurge-se contra estes pensamentos defendo que o 
processo participativo pode resultar numa eficiente e eficaz metodologia quando bem 
direcionado e conduzido. (Jones, 2007). O sucesso da metodologia provém em grande 
parte da humildade por parte de quem cria e fomenta através do seu espirito aberto o 
clima de entreajuda e autodeterminação. Apesar da complexidade inerente à 
participação ela é, na visão de Hübner, o sucesso da vontade, persistência e 
determinação de chegar a um fim.  
Nas palavras de Renzo Piano, apoiadas por Hübner, nos dias de hoje “ser 
arquiteto é um ato de coragem.” (Keppel, 2009, p.27)15
Na sua palestra “Hand un Auge”, Hübner considera a visão um dos mais 
importantes instrumentos da modernidade, e define-a como um instrumento 
fundamental para o arquiteto moderno, não apenas referente à sua própria capacidade de 
avaliação e perceção, mas também na competência de antever a realidade perante os 
olhos de terceiros.  
 E é isso que a metodologia 
desenvolvida por Hübner representa. Um ato de persistência e determinação face à 
crítica e aos conceitos pré-formulados. 
O que importa ressalvar neste facto, não se prende com o público a que este tipo 
obra se destina, neste caso as crianças. O que importa salientar é a capacidade e a 
vontade do arquiteto solicitar e se colocar no lugar destes utilizadores, e de tentar ver 
através dos seus olhos. É a forma como Hübner procura potenciar a participação das 
crianças, que assume um fator primordial na sua obra.  
                                                            
15  Traduzido de KEPPEL, H. (2009).  Peter Hübner: Konsequent Kooperativ. In Aface, p.25-27. 
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Ao ver-se através dos seus utilizadores, o arquiteto deixa de ser apenas um 
criador, passando também a ser um aprendiz, ao assimilar as mais diversas formas de 
interpretação da realidade, que lhe permitem rever-se perante as situações, e assim 
tomar as decisões que melhor respondem às necessidades em causa. 
A metodologia elaborada por Hübner assenta na intenção de colocar o projeto 
nas mãos daqueles que não estão familiarizados com situações de responsabilidade e 
controlo, ou que simplesmente se vêm impossibilitados de exprimir a sua opinião. “A 
participação do cidadão é igual ao poder do cidadão." (Bushley, 2012, p.25)16
Contudo, como o arquiteto afirma (Bushley, 2012) o campo da participação não 
se destina apenas à elaboração do edificado, da grande massa funcional do local. 
“Existem vários níveis de colaboração e participação, não apenas dentro da esfera 
arquitetónica, mas também na paisagem e design de interiores.” (Bushley, 2012, 
p.12)
 Assim 
sendo, nas suas diversas obras, o arquiteto procurou a crítica e opinião dos futuros 
utilizadores do espaço bem como, ao longo do processo de construção os colocou 
perante situações e problemas reais. Para Peter Hübner (Jones, 2007) o edifício deve ser 
visto como um complexo e importante processo social. 
17
Pois como arquiteto defende, o facto de se estabelecer um campo mais alargado 
e diversificado permite também por conseguinte a possibilidade de uma maior variedade 
de oportunidades para as pessoas participarem neste processo. "Para se conhecer a 
arquitetura, fala-se com as pessoas, não se olha para os edifícios.” (Bushley, 2012, 
p.25)
 A obra arquitetónica deve ser vista como um todo, nas várias dimensões que esta 
poderá alcançar. Dimensões estas a que o utilizador também deverá ter a oportunidade 
de alcançar.  
18
Hübner sempre defendeu a capacidade individual de cada individuo, a sua 
importância para a constituição do seu ambiente construído. As suas obras, nas suas 
vastas dimensões são o retrato físico e histórico. São o resultado cultural de todo um 
 
                                                            
16 Traduzido de BUSHLEY, L. (2012). (a/A)rchitecture? A Participatory Experiment, Ontario: Carlton 
University. 
17 Traduzido de BUSHLEY, L. (2012). (a/A)rchitecture? A Participatory Experiment, Ontario: Carlton 
University. 
18 Traduzido de BUSHLEY, L. (2012). (a/A)rchitecture? A Participatory Experiment, Ontario: Carlton 
University. 
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conjunto de vivências, ideias, e participações. São uma enorme “casa social”, o local de 
referência de toda uma comunidade, de toda uma sociedade. 
E assim sendo, o arquiteto aplicou este seu gesto e filosofia ao meio em que se 
começou a movimentar, e onde se destacou. Para isso Hübner reuniu um conjunto de 
fatores provenientes de outras filosofias, e que possibilitaram estruturar toda a sua 
forma de pensamento arquitetónico, de modo a chegar aos utilizadores das suas obras, 
até aos alunos. 
Note-se que esta referência não pretende fazer uma abordagem envolta do 
assunto da arquitetura aplicada ao ambiente educacional. O aqui referido pretende 
somente explicar a metodologia do processo social da arquitetura de Hübner, bem como 
toda a questão participativa inerente ao mesmo. 
O grande propósito da sua obra é o de potenciar as capacidades pedagógicas dos 
espaços criados, de modo a possibilitar e o potenciar o melhor desenvolvimento dos 
alunos das comunidades educativas. (Hübner, 2007). Os pilares da arquitetura de 
Hübner encontram-se definidos por premissas teóricas diretamente interligadas a toda a 
questão pedagógica, que serviram de suporte à sua intenção participativa, como 
elemento base dos seus projetos. Assim sendo, Hübner teve o seu processo criativo, e 
critico, fortemente assente nas premissas desenvolvidas por Rudolf Steiner (Júnior, 
2012) mais nomeadamente no que se relaciona com a Pedagogia Waldorf. 
Steiner19
Por conseguinte, Steiner defendeu a aplicação da sua filosofia às camadas 
jovens, defendendo que o incentivo ao desenvolvimento do espirito crítico, e da 
estruturação da personalidade do individuo deveria ser preconizado desde logo na 
atividade educacional. Como César Bachega defende, “(…)a educação do ser não pode 
 é um exímio defensor da antroposofia, no que se refere às questões da 
liberdade humana e da individualidade do individuo, como elemento de afirmação do 
mesmo na sociedade, e do desenvolvimento e prevalência da mesma. Assumindo o 
individuo como um ser com responsabilidades perante si próprio, e o seu próximo, o 
filósofo defende que este deve agir de forma a afirmar o seu pensamento crítico, e a 
direcioná-lo para o bem da sua comunidade, da sociedade. 
                                                            
19 Referência ao estudo da Pedagogia Waldorf desenvolvido em, JÚNIOR, J. (2012). A Pedagogia 
Waldorf Como Educação Para A Liberdade: Reflexões A Partir De Um Possível Diálogo Entre Paulo 
Freire E Rudolf Steiner. UFPR publicações. 
52 
 
ser vista como algo industrial, ou seja, a educação não deve ser mais um artefacto 
usado assim como as máquinas de produção em série(…)”. (Bachega, 2009, p.361) 
Assim sendo, Steiner (Júnior, 2012) defende a Pedagogia Waldorf como uma 
metodologia capaz de proporcionar uma experiência educacional baseada no ser 
humano, e capaz de desenvolver as qualidades individuais de cada individuo, de cada 
aluno. Esta pedagogia não pretende assumir-se como uma solução, mas como uma 
resposta às carências educacionais detetadas pelo filósofo, e também como um método 
de difusão da antroposofia, e da sua respetiva afirmação como elemento de verdadeira 
racionalidade. 
A premissa fulcral da pedagogia Waldorf (Júnior, 2012) baseia-se na relação 
entre professor e aluno. O professor é tido como o elo de comunicação e de união entre 
as ciências e o aluno pelo que, a sua atitude assume um caráter disponível, aberto e 
recetivo, na medida em que, ao não impor barreiras, o aluno encontra-se na posição de 
desenvolver livremente o seu processo critico. Assim sendo, o aluno acaba por 
contribuir para a estruturação da sua própria aprendizagem. 
Segundo César Bachega (2009), o Homem, apesar da sua condição de individuo 
que atua perante um contexto ou uma realidade, previamente criada, não deixa de ser 
criador, uma vez que são as suas ações que pactuam perante as mais diversas dimensões 
da realidade. Aprendendo, cria-se. Criando, aprende-se… 
É nesta mútua e continua relação entre o partilhar e receber que se assenta a 
pedagogia Waldorf. A educação humana centra-se assim no objetivo de refutar a ideia 
de que apenas a transmissão de conhecimento se constitui o essencial para a 
aprendizagem do individuo. Bem pelo contrário, o que se procura implementar é a 
filosofia de “ensinar a aprender.” (Jones, 2005, p.193)20
Assim sendo, a arquitetura praticada por Hübner é o resultado da colocação do 
arquiteto no papel de criador, mas também de aprendiz. O arquiteto aprende através das 
críticas e opiniões partilhadas pela “sua” sociedade. A maturidade do mesmo neste 
processo corresponde ao momento em que o arquiteto é capaz de ser o elo de ligação em 
torno do processo, e afirma a sua escolha. No entanto, a sua escolha é o resultado de 
 
                                                            
20 Traduzido de JONES, P. et all. 2005. Architecture and Participation.  London and New York: Spon 
Press. 
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todo um conjugar de opiniões, é uma escolha social, proveniente do processo 
participativo. Um criador social, ensinado pela sociedade. 
 
3.2.2 - Escola Evangélica, Gelsenkirchen 
 No seguimento do estudo e fundamentação da metodologia estruturada pelo 
arquiteto Peter Hübner, o caso de estudo escolhido para a análise da sua obra, e do 
processo social inerente ao seu pensamento arquitetónico, diz respeito à Escola 
Evangélica edificada na Alemanha, na cidade de Gelsenkirchen. 
 
 
 
 
 
 
 
 O projeto decorre no seguimento de um concurso público aberto pelo governo 
alemão, e pelo ministério da educação. O projeto do arquiteto destaca-se acima de todos 
os outros pelas suas fortes preocupações sociais, pelas inerentes consciencializações 
para com as premissas ecológicas, e pelo entusiástico e desafiante processo participativo 
na sua metodologia. (Jones, 2005) 
 As premissas estabelecidas em concurso para a execução desta obra prenderam-
se com motivos de ordem social, ecológica e cultural, em consequência da realidade 
vivida no local destinado à nova escola, bem como dos seus futuros utilizadores, não 
pela questão de serem crianças, mas pelos estratos sociais de onde provinham, e das 
tradições que possuíam, mais concretamente a religião. (Jones, 2005). 
 Assim sendo, o projeto para a escola em Gelsenkirchen (Jones, 2005) deveria 
representar um exemplo de parâmetros sustentáveis, mas mais importante, um elo de 
Figura 3 - Vista aérea sobre a Escola Evangélica de Gelsenkirchen. 
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conexão entre a cidade e os seus habitantes, funcionando como um elemento de 
resolução das problemáticas sociais existentes na área. A escola deveria ser estruturada 
segundo uma ideologia multicultural e ecologia, vista como um centro de dinamização 
cultural que promove a educação ecológica, e a coesão social. Em suma, o objetivo é 
que o equipamento funcione como um catalisador para o desenvolvimento social da 
cidade, e dos seus habitantes. 
A ideia de Hübner (Hübner, 2005) partiu da intensão de criar um conjunto 
educacional que representasse e fosse ao encontro da ideologia de uma pequena vila, 
nas suas variadas interações e aproximações. O espaço não foi apenas pensado para os 
seus utilizadores, mas também de forma a que pudesse transparecer um caráter recetivo 
aos demais indivíduos, e a toda a cidade. 
Mais do que um edifício, a escola deveria constituir um conjunto de áreas com 
que os seus utilizadores se familiarizassem, e em que toda a sua composição, enquanto 
funcionalidade e forma, se relacionasse e aceitasse as demais realidades existentes á sua 
volta. Não só o capítulo social esculpiu o edifício, mas também toda a paisagem envolta 
ao mesmo.  
Para que a obra da escola de Gelsenkirchen assumisse um papel mais 
diversificado e mais fortemente participativo, Hübner pretendia que este conceito de 
participação se estendesse também a um leque de diferentes criadores. Ou seja, a ideia 
de Hübner (Jones, 2005) era o de abrir o processo de elaboração de projeto a maior 
número de arquitetos, que fossem capazes de ir ao encontro da sua metodologia.  
A intenção teria no fundo duas vertentes. A de consciencializar a mente de 
outros arquitetos para a metodologia deste processo, bem como a capacidade criativa 
que o processo poderia contribuir de uma forma sem precedentes para a formação de 
toda uma identidade própria, original e única, de um edifício. Contudo, a pretensão de 
Hübner foi considerada como ideia de risco pelo governo alemão, que justificou 
descartar esta proposta com a morosidade a que o método poderia levar. Assim sendo, 
Hübner atribuiu o processo da escola aos diversos grupos de trabalho do seu atelier, de 
modo a fazer prevalecer a sua ideologia.  
O projeto de Hübner (Jones, 2005) define-se então pelo forte caráter aberto aos 
seus utilizadores e ao público. A ideia de um edifício unitário foi refutada, com a 
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intenção de criar um local contínuo e fluido, numa lógica orgânica que através das suas 
unidades e do elemento verde, constitui um todo um espaço intrínseco, que definem e 
potenciam os aspetos da lógica e intenção participativa do arquiteto. 
 Os espaços desenvolvem-se e interrelacionam-se entre si como se tratasse de 
um enorme espaço público, onde as áreas de atividades projetadas se apresentam 
dispostas ao longo das ruas com a lógica de lojas comerciais, na forma como se 
apresentam ao observador, e convidam à sua descoberta. Ao não criar barreiras físicas 
ou visuais, vê-se potenciada a capacidade de diálogo entre o edificado e o individuo. O 
edifício resulta numa última instância da soma destas unidades que formam no seu 
conjunto um todo. 
Através de workshops e atividades desportivas, bem como de eventos noturnos, 
realizados em instalações previamente pensadas no decorrer do projeto, procurou-se 
aumentar e fomentar o domínio público do espaço. A inclusão de uma área de Teatro, 
de um centro de desportos, e de um local destinado a atividades noturnas, são exemplos 
de gestos que pretendem incentivar a abertura ao público vindo de fora da comunidade 
educativa, e que proporcionam assim a vivência do espaço. Assim sendo, através da 
polivalência, potenciou-se a utilização do espaço, permitindo que este assumisse um 
carater mais aberto e chamativo para o público. 
A madeira foi escolhida como o material nobre para a execução deste projeto. 
Pelo sua capacidade de facilmente responder às mais variedades formas e tamanhos 
necessárias ao projeto, a madeira foi vista como o material que melhor se adaptaria ao 
conceito participativo. De fácil acesso e manuseação, a madeira foi utilizada desde o 
processo de criação dos alunos, até à execução da obra em si.21
A fácil modulação do material representou um forte incentivo à participação e 
um marco interessante e importante no processo do design participativo, pela 
exploração criativa que possibilitou na participação de alunos e professores na fase de 
projeto, bem como na posterior execução da obra, onde a madeira acaba por possibilitar 
um fácil redesenho do espaço e adaptação às necessidades futuras. 
  
                                                            
21 Ver Capítulo XI, Kemal Özcül’s acceptance speechJones em JONES, P. et all. 2005. Architecture and 
Participation.  London and New York: Spon Press. 
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Assim como todo o conjunto edificado, todo o espaço público envolvente foi 
desenvolvido através da participação coletiva, que acabam por ser como Hübner refere, 
o resultado dos seus esforços. Em verdade, o conceito de espaço desenvolvido pelas 
camadas jovens foi em tudo contra o projeto desenvolvido pelo gabinete paisagístico de 
Hübner.  
Indo contra toda uma realidade pré-idealizada pelo gabinete do arquiteto, 
formada por uma divisão de áreas delimitadas por cercas e espaços cobertos, e árvores 
de grande porte, as crianças desenvolveram uma visão diferente da situação, 
construindo uma paisagem aberta, dinâmica e interativa. A grande premissa, ainda que 
de forma inconsciente, foi a de formular um espaço contínuo e fluido, sem limites, em 
que a paisagem, o espaço público e o edificado se fundissem como um só, e onde os 
percursos se formam sem a necessidade de recurso a delimitações físicas. 
A metodologia participativa praticada no âmbito paisagístico foi desenvolvida 
pelo arquiteto paisagista Christof Harms22
Harms (Jones, 2005) desenvolveu atividades ao ir livre onde incentivou alunos e 
professores a compreender e perceber a paisagem através de jogos de perspetivas, bem 
como através da execução de trabalhos práticos como plantação de pequenas hortas, e o 
trabalho de espaços verdes e percursos. O arquiteto paisagista acreditava que ao 
apreciarem os seus resultados, os alunos seriam capazes de compreender a repercussão 
dos seus atos, de desenvolver de forma mais concisa as suas ideias, e de perceber a 
paisagem em toda a sua essência. 
, colaborador de Hübner neste projeto. Harms 
baseou o seu método no conceito de “aprender fazendo” (Jones, 2005, p.196) através do 
qual envolveu alunos e professores em todo um conceito que acabou por ser ainda mais 
prático e aberto do que as atividades propostas práticas atribuídas nas salas de aula por 
Hübner. 
Em suma, pode-se definir o projeto como o resultado da participação da 
comunidade educativa, através de do todo um processo participativo elaborado de forma 
cuidada e pertinente pelo gabinete de Hübner, e que permitiu o desenvolvimento de todo 
este processo social inerente à arquitetura da escola de Gelsenkirchen. 
                                                            
22Arquiteto paisagista da equipa de Peter Hübner, referenciado em JONES, P. et all. 2005. Architecture 
and Participation.  London and New York: Spon Press. 
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Na sua metodologia de elaboração do projeto, e na fase de construção do 
mesmo, Hübner procurou incentivar e potenciar em todo o processo a participação dos 
professores, e principalmente dos alunos. A escola deveria representar a concretização 
dos seus ideais, das suas necessidades, dos seus desejos... De modo a que no final do 
processo o resultado não representasse apenas um edifício destinado à funcionalidade, 
mas que constituísse um local onde os seus utilizadores fossem capazes de se 
identificar.  
Tendo em conta o público-alvo desta obra, Hübner tinha consciência que o 
método de abordagem à sua participação não se poderia apenas remeter a questão do 
diálogo, até porque este não seria nem de perto a melhor forma de explorar e incentivar 
o potencial criativo de uma criança. Assim sendo, o arquiteto procurou aliar a vertente 
educativa ao processo de conceção do projeto, através do desenvolvimento de atividades 
práticas no decorrer do período escolar, de forma a incentivar à participação. 
Por conseguinte, através da divulgação de tarefas e propostas, Hübner (Jones, 
2005) procurou envolver os alunos nos processos de planeamento, modulação e 
construção. Alunos e professores eram confrontados com sessões de debate, onde lhe 
eram dadas a conhecer processos e ideias, e onde lhes era dada a oportunidade de 
expressar as suas opiniões, e divulgar as duas sugestões. A lógica de Hübner foi a de 
elaborar sessões de brainstorming, da mesma forma de que estas ocorreriam em 
gabinete. Pode-se dizer que o arquiteto e a sua equipa, em conjunto com os alunos e 
professores da escola, acabam por formar a verdadeira equipa responsável pela 
conceção deste projeto. 
A premissa base do projeto partiu do lema “ensinar a aprender.” Tendo em conta 
este princípio, o arquiteto não se limitou a discutir ideias, mas também a avaliar e 
analisar a concretização das ideias dos alunos através da elaboração de maquetes à 
escala 1:10 realizadas pelos mesmos.23
                                                            
23 Ver Capítulo XI, Kemal Özcül’s acceptance speechJones em JONES, P. et all. 2005. Architecture and 
Participation.  London and New York: Spon Press. 
 Os alunos foram convidados a recriar o mais 
aproximadamente possível os cenários que pretendiam ver retratados na sua escola. 
Desta forma o que o arquiteto também pretendeu foi o desenvolver da capacidade dos 
alunos se reverem no espaço, de perceberem as suas dimensões no mesmo, e de serem 
capazes de desenhar um espaço confortável para si. 
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Assim sendo, Hübner ensinou os alunos a criar e desenhar espaços, mas também 
daí apreendeu as necessidades e as lógicas das quais as crianças se valiam para a 
conceção dos seus espaços ideias, das suas áreas de conforto. E como arquiteto defende 
ao longo dos seus textos e entrevistas, a participação das crianças na sua metodologia, 
apurou-lhe os seus sentidos de perceção sobre a realidade, a importância da visão da 
conceção do espaço, e a diversidade de formas como cada um vê o mesmo. 
Por outro lado, Hübner (Jones, 2005) foi ao longo do seu percurso profissional 
um forte defensor das premissas ecológicas. O arquiteto faz uso da ecologia como 
instrumento de participação através da consciencialização das necessidades gerais, 
como uma forma de união entre os demais constituintes de uma comunidade. 
Transmitindo os ideais do ecossistema, e da necessidade das partes atuarem como um 
todo, para prevalência de todos os seus constituintes, o arquiteto procura demonstrar a 
importância de cada individuo para uma sociedade, para uma comunidade, para um 
projeto arquitetónico. 
A escola de Gelsenkirchen acaba por ser assim o reflexo dos ideais de Hübner, 
tanto pela vertente sustentável da sua arquitetura, bem como da sua perspetiva social 
como professor em função do aluno. A sua visão educativa fruto do trabalho 
desenvolvido como professor, proporcionou a Hübner construir métodos de abordagem 
à participação social que se destacam de todos os outros. Como o próprio arquiteto 
destaca nas leituras, a escola alemã constituiu o conjugar de vários anos de trabalho, 
tanto na vertente arquitetónica, como na vertente do processo social e no 
desenvolvimento dos métodos de abordagem para a participação da comunidade. 
A questão do “aprender fazendo” assume-se como o ponto primordial da 
abordagem social para o desenvolvimento da premissa arquitetónica. Sendo criador e 
aluno, o arquiteto potencia a sua obra, conjugando aspetos que estavam para além dos 
seus domínios, em virtude das várias formas de interpretação da realidade, e da 
individualidade de cada um. A pretensão é de que a individualidade de cada um, deverá 
contribuir para universalidade de todos. 
Proporcionando a oportunidade de participar e de criar, a quem por norma está 
sujeito ao domínio das vontades dos seus superiores, o individuo pode assim ver o 
resultado e o efeito das suas ações. Não se trata só do desenvolver de um espírito de 
pertença para com o que se cria, nem por uma questão de puder escrever a história do 
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edificado. O verdadeiro valor encontra-se na capacidade deste método de abordagem 
desenvolvido por Hübner proporcionar ao participante a aptidão para este observar o 
poder que este detém para influenciar o Mundo, e neste caso a comunidade, através dos 
seus esforços. 
3.3 – Caso de Estudo 3: Plano Diretor para a Cidade de Urbino 
O terceiro caso de estudo vai ao encontro da obra realizada pelo arquiteto 
Giancarlo De Carlo, na cidade de Urbino. O trabalho desenvolvido na cidade italiana é 
composto por duas fases distintas. Numa primeira ação De Carlo estrutura o Plano 
Diretor da cidade, estabelecendo as premissas para o crescimento da cidade e as suas 
interligações ao longo do território. Numa segunda fase, o objetivo centra-se na 
reaproximação entre a cidade e o território, corrigindo os erros cometidos aquando da 
primeira ação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
De forma a se perceber os métodos de conceção e conexão do espaço utilizados 
por De Carlo é de interesse que se explore as premissas orientadoras da sua metodologia 
arquitetónica, assimilando os pontos fulcrais da sua forma de conectar as diferentes 
escalas de ação no território. 
 
Figura 4 - Vista aérea da cidade de Urbino. 
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3.3.1 – O Arquiteto Giancarlo de Carlo 
O arquiteto italiano Giancarlo de Carlo (Mckean, 2003) desenvolveu toda a sua 
obra na procura incessante de retratar e personificar a vida, a tradição e a cultura, dos 
locais por onde passou. O desenho e toda a modulação do espaço, deveriam representar 
a história vital da sua população e das suas necessidades e objetivos. A sua arquitetura 
numa última instância pode ser vista como o conjugar de um diversificado número de 
camadas humanas, que dão origem à “paisagem” humanizada da sua arquitetura. 
Os esforços de De Carlo (Mckean, 2003) foram fortemente marcados pela 
intenção de criar uma capacidade de diálogo perante tudo o que existe. O arquiteto 
acreditava que todo e qualquer pormenor por mais passível que fosse de ser descartado, 
poderia contribuir para o desenho da sua arquitetura. E assim sendo, o contexto social 
tornou-se uma das premissas base da sua arquitetura, onde a participação assumiu um 
dos fatores primordiais para o desenvolvimento do seu pensamento arquitetónico, e para 
a elaboração e execução das suas obras.  
“Um edifício não é um edifício.” (Bouman, 1994, p.382). Esta é uma das 
premissas do arquiteto, através da qual defende que um edifício é muito mais do que as 
suas paredes e os seus pisos, é muito mais que todo o ambiente físico gerado pela sua 
materialidade. Um edifício é antes de mais um espaço de vasto potencial social, a 
representação e a resposta a um leque de necessidades e problemas de uma comunidade, 
que vê a sua funcionalidade e existência justificada pela relevância que ganha perante os 
seus utilizadores.  
O edifício ganha a sua forma através do conjugar das premissas do projeto, e das 
carências dos seus utilizadores. A forma, no seu carater somático de funcionalidades, é 
o resultado da organização. Na procura incessante para a justificação da sua arquitetura, 
dos seus processos e decisões, De Carlo (Jones, 2005) aliou o seu design arquitetónico 
às suas ideias da organização da sociedade, como um fator de eliminação de limites 
entre o arquiteto o individuo. 
No seu texto “Architecture’s Public”24
                                                            
24 Texto de Giancarlo de Carlo citado em JONES, P. et all. 2005. Architecture and Participation.  London 
and New York: Spon Press. 
, De Carlo defende que os limites e 
barreiras entre quem desenha e constrói, e os utilizadores do espaço, deverão ser 
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abolidos para que o processo de construção e o uso se conjuguem como parte integrante 
do mesmo processo. A arquitetura deverá mudar o seu modo de atuar com vista a 
possibilitar que a estado passivo com que o utilizador por muitas vezes se apresenta, 
também se dissipe, em ordem a potenciar a sua capacidade criativa e crítica perante a 
realidade e a arquitetura.  
De Carlo (Barone, 2004) era membro representante do Team X, grupo de 
arquitetos que procurou elaborar uma reflexão profunda sobre os problemas inerentes à 
arquitetura moderna. Como Ferrentino (2008) afirma, a formação do Team X é o 
resultado da vontade de interrelacionar a expressão individual e coletiva, permitindo que 
a afirmação unitária seja capaz de estabelecer relacionamentos com as investigações 
elaboradas em conjunto. Assim como na lógica de conceção das cidades, esta é uma 
forma de estabelecer a união entre o público e o privado no que toca à estruturação e 
difusão do conhecimento. 
O desenho urbano é pensado com base na intenção de alcançar soluções capazes 
de possibilitar a unificação entre a uniformidade e a irregularidade do tecido urbano, 
tentando conjugar a diversidade social e as conexões territoriais existentes. A vida na 
cidades é vista pelos membros do Team X como o desenrolar das interações sociais de 
“(…) uma comunidade não-hierárquica de indivíduos autônomos, cuja única constante 
é a de mudança contínua, onde o criador não existe mais, mas é o homem da rua o 
verdadeiro construtor da cidade, e o planeador deve perceber as suas ideias.” 
(Ferrentino, 2008, p.22)25
De Carlo afirmava que “(…) o Team X estava repleto de contradições, mas os 
seus membros não as admitiam; poder-se-ia até dizer que não se poderia reger sem 
essas mesmas contradições.” Nas palavras de Peter Smithson, membro do Team X, o 
funcionalismo do grupo residia na capacidade de “(…) aceitar a realidade com todas as 
suas contradições e incertezas.” (Ferrentino, 2008, p.23) 
 
26
                                                            
25 Traduzido de FERRENTINO, T. 2008. Attraverso Giancarlo De Carlo: Una Mappa Di Materiali Per 
Ripensare Il Progetto Della Citta’ Contemporanea. Università Degli Studi Di Napoli Federico II. 
 A contínua contradição do 
conhecimento adquirido permitiu manter a mentalidade do grupo aberta à crítica e a um 
processo de sucessivas evoluções na forma em como o território e as suas componentes 
sociológicas poderiam ser exponenciadas. 
26 Traduzido de FERRENTINO, T. 2008. Attraverso Giancarlo De Carlo: Una Mappa Di Materiali Per 
Ripensare Il Progetto Della Citta’ Contemporanea. Università Degli Studi Di Napoli Federico II. 
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O desenvolvimento do estudo para a ampliação e o entendimento das relações 
entre a arquitetura e o urbanismo, constitui-se um ponto de relevo, com direta influência 
na filosofia arquitetónica desenvolvida por De Carlo. Para os seus membros “(…) 
morar era mais que possuir uma casa, era pertencer a um lugar, apropriar-se do lugar 
como parte da cidade. Apreender o lugar e pertencer era entendido como uma 
necessidade básica emocional.” (Barone, 2004, p.19) E foi neste contexto que De Carlo 
(Barone, 2004) reconheceu no processo participativo a capacidade de conjugar e 
responder às diversas relações de interação entre a cidade e o indivíduo. 
O utilizador não deverá ser nunca um mero espetador, nem a arquitetura deverá 
nunca impor-se como uma metodologia de processo fechado e tirânico. Ambos deverão 
atingir um estado de equilíbrio de modo a que a capacidade criativa, e de decisão, 
assuma um papel de estabilidade entre o arquiteto, o utilizador e a arquitetura. Não 
importa quem concebe a ideia arquitetónica. Sendo o próprio arquiteto, ou o participante 
no processo participativo, todo e qualquer medida, ideia ou procedimento é considerado 
arquitetura. 
De Carlo (Bouman, 1994) acredita que a resposta da arquitetura, aos múltiplos 
problemas sociedade, estará na formação de uma filosofia e metodologia pluralista, 
assente na conjugação de soluções fatores, ideias e estilos. Assim sendo, a arquitetura 
deverá permanecer longe dos domínios do ecletismo, mantendo a sua essência na 
ambiguidade da sua interpretação.  
Segundo a filosofia de Heidegger (1936) a arquitetura nunca poderá ser uma 
obra de arte pela sua funcionalidade. Porém interpretando o pensamento de De Carlo 
(Bouman, 2005) assim como a arte, a arquitetura deverá ir ao encontro das perspetivas e 
sensações de cada individuo. A arquitetura deverá manter o espirito e capacidade de 
impressionar as pessoas. Não pela constituição de toda a sua imagem, mas sim pelo 
impacto da sua funcionalidade. Pode-se dizer que será a arte da funcionalidade. Não é 
mais uma questão de gosto, mas sim de vivência. A arquitetura deverá ser referenciada e 
destacada pela forma como é vivida por de quem dela usufrui. 
Assim sendo, o edifício não será jamais visto como um mero ponto de referência 
ou especulação económica, mas sim como a tentativa de conjugação de um 
diversificado número de premissas, que pretendem não mais do que criar um cenário e 
uma ligação para com o utilizador.  
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Na tentativa de exponenciar a necessidade básica e emocional dos utilizadores, e 
de desenvolver um sentimento de pertença para com a obra arquitetónica, o arquiteto 
(Bouman, 1994) vê a participação não como apenas um elemento chave na conceção do 
processo social, mas também como uma fonte de inspiração para ambas as partes. 
Ninguém conseguirá ou poderá deter o conhecimento e poder para se sobrepor ao todo. 
A arquitetura deverá ser o resultado da observação e avaliação da realidade, e da 
formulação de uma resposta assente na participação, de quem já lá está, e percebe o 
local melhor do que quem agora lá chegou. (Mckean, 2003) 
Por conseguinte, a história representa um dos fatores primordiais na justificação 
do processo participativo na sua arquitetura, é umas principais forças motriz na 
conceção do espaço (Molinari, 2003). De Carlo afirma que a arquitetura é a definição de 
uma ciência que se pretende com o objetivo de compreender e conjugar todas as forças 
capazes de criar espaço, e gerar a organização do mesmo, onde a sua compreensão é 
apenas possível quando o arquiteto é capaz de apreender toda a história de um 
determinado local, nas suas mais variadas vertentes físicas, morfológicas, culturais e 
sociais. 
A organização do espaço e das suas múltiplas condicionantes será, como De 
Carlo (Ferrentino, 2008) afirma, a expressão de um sociedade, ou pelo menos uma 
parte. O arquiteto (Bouman, 1994) assume mesmo que o desafio da profissão se 
encontra na forma como o arquiteto é capaz de gerir e equilibrar as oportunidades e 
perigos de um determinado local, de modo a que expondo as duas realidades o espaço 
seja capaz de se converter numa realidade que se relaciona com o utilizador do espaço. 
É nesta dimensão que o urbanismo assume um papel de elevado grau de destaque na 
metodologia de De Carlo.  
Para o arquiteto (Ferrentino, 2008) o urbanismo funciona como um elemento de 
organização do território, e de todo o ambiente físico e atividades que nele ocorrem. Por 
conseguinte, o planeamento, apoiado pelo desenvolvimento tecnológico, e pela 
expansão da participação democrática, apresenta-se como o estudo da intervenção em 
todo o espaço físico, tendo a função de analisar e compreender as relações existentes na 
área urbanizada entre os diversos sistemas organizacionais e estruturais, e de modo a 
formular um conjunto de opções capaz de intervir na complexidade destes 
relacionamentos. 
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De Carlo (Ferrentino, 2008) refere que a escala urbana começa nos atos 
individuais no espaço, e que se estende posteriormente a toda a cidade, e por fim à 
escala territorial. Estes atos pretendem ser o elo de ligação entre o individuo e o 
território, pretendem estabelecer um padrão de essência que se afirme como o elemento 
característico do território e das suas pessoas. A arquitetura urbanística de De Carlo 
apresenta-se com a finalidade de definir uma ligação entre a arquitetura e as ciências 
sociais. 
 De Carlo afirma que “(…) tende a tornar-se a ciência humana em si(…) 
(Ferrentino, 2008, p.67)”27
Assim sendo, tendo um vasto domínio sobre a realidade nas suas diversas 
dimensões, De Carlo (Bouman, 1994) deixa de negar a sua própria arquitetura, em 
função do culto da imagem estética do elemento arquitetónico. A arquitetura não deverá 
ser nunca a premissa para a obtenção do resultado. Deve antes ser a ferramenta que se 
molda perante as necessidades que surgem até ao objetivo. A arquitetura deve ser o 
resultado da análise e compreensão do panorama social, do processo participativo e da 
introspeção do próprio criador, através do espirito crítico, perante as demais 
envolventes, e perante sim próprio. 
 defendendo que a conjugação da arquitetura com o 
urbanismo será capaz de atingir o grau de organização que tanto procura nos seus 
projetos, sendo capaz de estruturar um planeamento económico, social e administrativo.  
A arquitetura assume-se pela sua incerteza e variedade de opções e 
interpretações, não podendo ser nunca definida como uma ciência assente em pré-
conceitos. A arquitetura evolui consoante a capacidade crítica do arquiteto à realidade, a 
si próprio, e à sua arquitetura.  
De facto, De Carlo vê a crítica como uma das grandes armas para o 
desenvolvimento, e como um elemento para atingir a verdadeira arquitetura. “A 
finalidade da arte sempre foi a de desenvolver os processos de pensamento do 
individuo, e de ser aberta à crítica (…)” (Bouman, 1994, p385)28
                                                            
27 Traduzido de FERRENTINO, T. 2008. Attraverso Giancarlo De Carlo: Una Mappa Di Materiali Per 
Ripensare Il Progetto Della Citta’ Contemporanea. Università Degli Studi Di Napoli Federico II. 
 E o mesmo se aplica à 
arquitetura, que se deve manter aberta às demais opiniões e interpretações perante si.  
28 Traduzido de BOUMAN, O. 1994. A Conversation with Giancarlo De Carlo. In: TOORN, R. The 
Invisible in Architecture. New York: Wiley Editor. pp.382-389   
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Apesar das fortes críticas a vários arquitetos da realidade arquitetónica que se 
vive, De Carlo (Toorn, 2005) assume-se como um adepto de todo de arquitetura que se 
pratica, e se possa praticar, desde que a mesma se justifique perante os seus utilizadores. 
O arquiteto defende que a arquitetura deverá desenvolver uma capacidade de adaptação 
às demais realidades existentes, onde o capítulo social deverá prevalecer acima da 
arquitetura, e constituir o verdadeiro fator crítico à mesma. A crítica obrigará a 
arquitetura a sair da sua posição de conforto enquanto criador. 
O facto de arquitetura se encontrar numa constante evolução, e de abrir cada vez 
mais os seus campos a diversas áreas da ciência, leva a que seja impossível que se lhe 
imponha barreiras. E, para De Carlo (Ferrentino, 2008) essa é uma das grandes virtudes 
da arquitetura. Pelo facto de que o campo de ação da profissão assenta hoje num campo 
imenso de conceitos e ciências, leva a que o arquiteto não seja um especialista na área, 
mas sim alguém com um determinado leque de capacidades. Por conseguinte, o 
arquiteto estará sempre numa constante evolução uma vez que, não bastará nunca saber 
como se faz, será necessário saber porque se faz.  
Por esta razão a participação assume para De Carlo (Ferrentino, 2008) um papel 
tão determinante na arquitetura. Admitindo que o arquiteto não será nunca capaz de 
dominar todas as vertentes que a profissão engloba, então não poderá também assumir-
se como um detentor de toda a verdade para a conceção de um espaço, que é definido e 
vivido por quem já lá está. Uma vez que o projeto de arquitetura é constituído por 
diversas especialidades, pode-se dizer que para De Carlo o espaço (já existente) possui 
também um vasto número delas em que, o individuo, nas suas múltiplas condicionantes 
humanas, se assume como a mais importante para a compreensão do mesmo. 
Num conjugar destas ideias, pode-se dizer que o processo participativo tem para 
o arquiteto duas consequências igualmente importantes. Por um lado, a oportunidade de 
o arquiteto (Mckean, 2003) aprender com os utilizadores, e com eles desenhar um 
espaço que melhor defina as realidades culturais e sociais do local, de modo a que este 
seja o verdadeiro reflexo da sua sociedade. Por outro lado, a questão da intenção da 
criação de um sentimento de pertença. A premissa de De Carlo é a de “fazer de cada 
individuo o criador do seu ambiente.” (Barone, 2004, p.22). O arquiteto acredita que 
uma vez chamado à participação, o individuo será capaz de desenvolver um espírito de 
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respeito para com o espaço criado e a sua sociedade, bem como se poderá assumir como 
um elemento de preservação da história e cultura. 
 A arquitetura de De Carlo (Bouman, 1994) é inegavelmente o reflexo de uma 
tentativa de expor o papel universal da arquitetura nas suas diversas dimensões. A visão 
de De Carlo vai para além das questões estéticas e funcionais do edifício. O arquiteto 
não se prende apenas com o desenho do espaço físico em si, mas sim com a constituição 
de toda uma atmosfera, um espaço que parece já por si pensado não a três, mas a quatro 
dimensões, em que a última se enquadra nas vertentes emocionais do individuo. É o 
atingir de uma “(…) atmosfera em que o fascínio é universal”. (Bouman, 1994, p.389)29
De Carlo (Bouman, 1994) refere que se trata de um acontecimento raro, mas do 
qual a arquitetura é capaz atingir: a capacidade de mover o seu público. Mas não no 
sentido dos clássicos, em que o individuo seria aliciado pelo fascínio, a seguir a 
imposição de uma realidade. O fascínio arquitetónico do qual o arquiteto fala, refere-se 
à capacidade de unir povos e culturas, à sensação e emoção provocadas pelo elemento 
arquitetónico aos demais que dele usufruam. De Carlo afirma que “é nesse momento que 
a arquitetura se torna um milagre.” (Bouman, 1994, p.389)
 
30
Neste espirito de unificação entre o individuo e o elemento arquitetónico, De 
Carlo encontrou na participação o caminho para alcançar o milagre que afirma ser 
possível. Ao definir o arquiteto como um interveniente imparcial, crítico e mentalmente 
aberto, na elaboração do projeto arquitetónico, De Carlo (Bouman, 1994) redefiniu a 
capacidade de se conseguir mover o público nos dias de hoje. Não se relacionará mais 
com a imposição do impacto estético no domínio sensorial do individuo, mas sim com a 
interligação do mesmo com a arquitetura, na forma como a afeta e a vive, e 
primordialmente na forma como contribuiu e faz parte da história e cultura da mesma. 
 
 
3.3.2 – O Plano Diretor para a Cidade de Urbino 
A intervenção de De Carlo na cidade de Urbino é o reflexo de todo o seu 
pensamento, quer nos métodos de aproximação ao projeto, bem como na utilização das 
                                                            
29 Traduzido de BOUMAN, O. 1994. A Conversation with Giancarlo De Carlo. In: TOORN, R. The 
Invisible in Architecture. New York: Wiley Editor. pp.382-389   
30 Traduzido de BOUMAN, O. 1994. A Conversation with Giancarlo De Carlo. In: TOORN, R. The 
Invisible in Architecture. New York: Wiley Editor. pp.382-389   
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suas mais importantes premissas de projeto. Os projetos realizados para a cidade são o 
resultado de rigoroso estudo do território e da apreensão da sua história, culminando 
com a realização do primeiro Plano Diretor da cidade. 
Objetivamente, a cidade de Urbino (Vanderburgh, 1992) pode definir-se como 
um território de fortes traços renascentistas, derivado da atmosfera e imagem gerada 
pela presença física do palácio Ducal, e pelas muralhas que cercam toda a cidade, e que 
parecem confinar a estrutura urbana a um raio de ação extremamente diminuto. Apesar 
de “contida” na sua esfera, Urbino tem a capacidade de assumir uma múltipla 
dimensionalidade devido à articulação da sua estrutura espacial. 
Urbino (Mckean, 2003) encontra-se fortemente caraterizada por dois aspetos: a 
forma como duas realidades distintas como os campos cultivados e a natureza em estado 
puro se confrontam lado a lado; e o efeito de “dentro” e “fora” gerado pela imposição 
física das antigas muralhas da cidade. De Carlo (Ferrentino, 2008) refere que Urbino é 
uma cidade diferente de todas as outras. Assente num diversificado leque de dimensões, 
derivado das múltiplas e diferentes observações possíveis sobre a cidade, o território 
constitui assim toda uma imagem complexa, e dependente da conjugação de um grande 
e diversificado número de fatores ao nível social, urbano, paisagístico, e territorial. 
Como refere Ferrentino (2008) Urbino constitui uma cidade que sempre esteve 
envolta numa grande ambiguidade, com o conjugar de uma dupla imagem que mantém 
este território num clima de misticidade. “Enquanto nos é maravilhosamente 
compreensível, permanece poderosamente elusiva.” (Mckean, 2003, p.54)31
O trabalho realizado pelo arquiteto italiano nesta cidade assume um caráter 
deveras importante na medida em que este foi elaborado em duas diferentes fases, sendo 
a primeira em 1964, e a segunda em 1994 (Ferentino, 2008). Assim sendo, De Carlo 
teve uma segunda oportunidade de modificar e rever as premissas desenvolvidas, e 
analisar o impacto que as mesmas sortiram no território, no ambiente urbano, e nas 
dimensões sociais e económicas da sociedade. 
Urbino pode 
ser definida numa última instância como a realidade urbana vivida dentro de uma 
paisagem de extrema diversidade de acontecimentos, que ocorrem à medida a que se 
descobre cada novo local. 
                                                            
31 Traduzido de MCKEAN, J. 2003. Il Magistero: De Carlo's dialogue with historical forms. Places. Vol 
16, No 1. pp.54-63. 
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De uma forma sucinta, pode-se resumir o plano de 64 como a intenção da 
restaurar a cidade, de modo a esta ser capaz de gerar uma construção consciente da sua 
periferia. Por outro lado, em virtude dos acontecimentos de corridos no entretanto, a 
estratégia desenvolvida para o plano de 94 vai de encontro à definição de premissas que 
proporcionem a aproximação entre o território e o centro da cidade. 
De Carlo (Ferrentino, 2008) auxiliou-se então pelos seus princípios de 
organização da sociedade, recorrendo às premissas inerentes ao seu planeamento 
urbanístico e ao incentivo à participação, como forma de desenvolver e estabelecer a 
continuidade da cidade no território, e de preservar as suas raízes históricas, com o 
intuito de conceber um padrão de relação entre o projeto, o território e o indivíduo, uma 
essência capaz de definir o território. 
A abordagem de De Carlo iniciou-se pelo estudo e reinterpretação do passado do 
território, de modo a lhe ser possível compreender a realidade presente. Esta fase de 
reconhecimento histórico foi realizada pelo arquiteto através de um profundo processo 
de interatividade, onde as suas tentativas de desenho eram discutidas com o utilizador. 
O objetivo seria o de que o desenho fosse o resultado da crítica e apreciação de todos. 
As formas assumiram para o arquiteto um dos aspetos mais importantes ao nível 
da participação, pela sua forte permeabilidade à crítica e pelo caráter elucidativo e 
explanatório que assumem na apresentação e divulgação de ideias (Ferrentino, 2008). 
Para De Carlo (Mckean, 2003) era imperativo que a arquitetura não caísse num clima de 
incompreensão e conformidade. Em ordem a se estabelecer as diretrizes do plano da 
cidade, era necessário que este fosse o reflexo da história, cultura e tradição, contidos na 
visão e interpretação do individuo. 
A vontade de De Carlo (Ferrentino, 2008) procurar incessantemente a difusão da 
informação, de a proporcionar o mais acessível e compreensível a todos, advém das 
suas leituras de Italo Calvino sobre as Cidades Invisíveis, e da importância da imagem, 
conceção e materialização daquilo que está, ou não, concretamente colocado à mercê do 
campo visual. A imagem tem assim a capacidade de funcionar como “uma forma 
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diretamente percetível de tudo aquilo que é, ou foi, ou ainda não lá está.” (Ferrentino, 
2008, p.77)32
As imagens concebidas por De Carlo (Ferrentino, 2008) pretenderam de certa 
forma o apelo a uma utopia. Não como uma forma de chamamento ao irracional, mas 
como forma de incentivo a superar as barreiras da criação e da imaginação, mas sem 
nunca perder de vista a origem do existente. Afirma o arquiteto que não se pode ver 
“(…) nenhum palpite que assumirá significado de expressar uma condição humana, 
diferente da que já existe (...)” (Ferrentino, 2008, p.62).
 
33
A representação gráfica do projeto, e a sua exposição aos utilizadores, 
funcionaram assim como o grande fator de união entre a população, o arquiteto e o 
território. De facto, este método acabou por assumir mesmo um importante caráter 
democrático e participativo, pela sua linguagem universal, clara e compreensível, e pela 
sua abertura à crítica (re)interpretação. A conclusão acaba por remeter para soluções 
fora da regra, em virtude da conjugação de interpretações expressas pelos usuários, 
precisamente de acordo com as intenções do pensamento de De Carlo (Ferrentino, 
2008) que pretendia a conceção de um padrão, de uma essência, que se assumisse como 
definidora do território, como uma característica de Urbino. 
 
No desenvolvimento do plano de Urbino, De Carlo (Ferrentino, 2008) fez uso de 
uma grande elaboração de esboços, que serviram de fonte de difusão e exposição das 
suas ideias para a cidade. O uso deste elemento de comunicação por parte do arquiteto 
teve o grande propósito de incentivar a discussão coletiva e a elaboração conjunta de 
ideias. Através desta ação, De Carlo pretendia que, com base na participação de todos 
fosse possível fazer emergir as dinâmicas territoriais que se lhe apresentavam invisíveis, 
para a conceção de uma imagem que deveria ser o fruto do entendimento de todos os 
fenómenos que lhe estão associados. “A participação introduz variáveis que nenhum 
técnico em abstrato poderia inventar e que, objetivamente, enriquece e torna complexa 
as componentes da imagem.” (Ferrentino, 2008, p.82)34
                                                            
32 Traduzido de FERRENTINO, T. 2008. Attraverso Giancarlo De Carlo: Una Mappa Di Materiali Per 
Ripensare Il Progetto Della Citta’ Contemporanea. Università Degli Studi Di Napoli Federico II. 
 
33 Traduzido de FERRENTINO, T. 2008. Attraverso Giancarlo De Carlo: Una Mappa Di Materiali Per 
Ripensare Il Progetto Della Citta’ Contemporanea. Università Degli Studi Di Napoli Federico II. 
34 Traduzido de FERRENTINO, T. 2008. Attraverso Giancarlo De Carlo: Una Mappa Di Materiali Per 
Ripensare Il Progetto Della Citta’ Contemporanea. Università Degli Studi Di Napoli Federico II. 
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Todos os projetos estão então ligados à vontade de tornar visível o invisível, e 
que deverá consequentemente ser exposta ao conhecimento, à critica, e à imaginação de 
terceiros. Como o arquiteto referia, “(…) o problema da investigação do invisível está 
intimamente ligado com o problema da participação coletiva(..)”35
A participação assume-se assim como um dos elementos chave do planeamento 
de Urbino como uma forma de rejeitar a prioridade geral da regra para chegar ao 
objetivo. De Carlo (Ferrentino, 2008) recusa a opção pelas soluções gerais como forma 
de resolução para as realidades encontradas no território. O arquiteto pretende chegar a 
um padrão de relação entre o individuo e o território, estando este dependente da 
apreciação e interpretação do utilizador. 
 ou seja, só será 
possível materializar aquilo que não será percetível, reunindo e apreendo um conjunto 
de premissas que vão para além do conhecimento detido por uma única pessoa.  
Numa intenção de conjugar toda a Natureza envolvente com os elementos 
urbanos da cidade, a premissa primordial de De Carlo ( foi a de que o Plano Diretor da 
cidade procurasse a relação e a unificação destas duas realidades. Assim sendo, seria 
possível que o território, a cidade e a paisagem, constituíssem a imagem única da 
cidade, capaz de gerar todo um cenário consolidado nas suas múltiplas complexidades. 
“O território é a matriz de todas as coisas. Aspira a uma maneira de pensar que não 
divide…” (Ferrentino, 2008, p.64)36
O plano de 64 é concebido tendo como base a expansão das linhas físicas e 
socio- económicas do centro, e constituíram os dois principais fatores de regeneração da 
cidade, até à elaboração do plano de 94. Como linha de orientação para esta expansão 
no território, De Carlo auxiliou-se da componente histórica, estabelecendo os nós de 
articulação com o núcleo histórico que pretenderam ir ao encontro dos pensamentos e 
métodos praticados pelos antigos arquitetos, com trabalho marcante em Urbino. 
 
De Carlo (Ferrentino, 2008) apresentou o projeto aos seus utilizadores com 
recurso à exposição de imagens, onde estas funcionariam como um elemento de síntese 
de projeto, e de posterior discussão. Nestas imagens, o arquiteto auxilia-se de um 
conjunto de símbolos, que procuram entre eles demonstrar e explicar o resultado das 
                                                            
35 Traduzido de FERRENTINO, T. 2008. Attraverso Giancarlo De Carlo: Una Mappa Di Materiali Per 
Ripensare Il Progetto Della Citta’ Contemporanea. Università Degli Studi Di Napoli Federico II. 
36 Traduzido de FERRENTINO, T. 2008. Attraverso Giancarlo De Carlo: Una Mappa Di Materiali Per 
Ripensare Il Progetto Della Citta’ Contemporanea. Università Degli Studi Di Napoli Federico II. 
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premissas propostas. Com recurso a esta metodologia, De Carlo procurou então 
demonstrar a continuidade entre a cidade histórica e o território, as conexões visuais e 
as paisagens, e os vários vazios gerados no interior da cidade.  
Mais do que apresentar o seu projeto, o arquiteto pretende que ele seja 
compreendido pelos seus utilizadores, permitindo que o mesmo se exponha à crítica, e 
se molde consoante aqueles que, melhor do que ninguém, percebem as necessidades e 
valências de Urbino.  O individuo deveria ser tido como o pilar da estratégia de 
desenvolvimento, onde toda e qualquer decisão seria tomada com base na apreciação, 
crítica e posterior confirmação do individuo, enquanto o projeto dever-se-ia assumir 
como a materialização da continuidade do território. 
De Carlo (Ferrentino, 2008) afirma que este método permite formular o 
pensamento do ambiente humano, onde é possível atingir-se a união entre toda a cidade, 
através do entendimento das formas de vida dos seus habitantes, em ordem a se poder 
obter um espaço de grande potencial sociológico, onde se desenrola a vida humana. O 
plano resulta assim como uma sucessão de layers, sobrepondo-se sobre as diferentes 
escalas e temáticas, que vão unindo o território nos seus diferentes fatores físicos, 
sociais e económicos.  
Assim sendo, o plano elaborado para a cidade é o resultado da conjugação e 
sobreposição de um vasto número de projetos, provenientes do estudo das múltiplas 
dimensões que este território assume, tendo em conta o seu duplo caráter de cidade 
experienciada de “fora para dentro”, e de “dentro para fora” sendo que, em muitos 
casos, De Carlo (Mckean, 2003) defendia que Urbino não poderia ter a sua perceção 
dissociada da compreensão mútua destas duas realidades. Todos os projetos são 
considerados pontos de vistas sobre a paisagem, natural e urbana, que servem de 
orientação à conceção da paisagem social. 
Para que se compreenda esta forma de abordagem extensa sobre o território, é 
também necessário que se compreenda a dimensão que o conceito de cidade-região 
possui na metodologia de De Carlo, e a forma como a sua aplicação impulsiona e 
orienta a ação sobre o território, e quão importante a participação do individuo se 
apresenta neste processo. 
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Para o arquiteto, a cidade-região é definida como “(…) um conjunto de relações 
dinâmicas […] A nova identidade é apoiada no conceito de urbanização contínua, onde 
se dissolve a oposição tradicional entre a cidade e o campo(…)” (Ferrentino, 2008, 
p.71).37
Uma das principais ações de De Carlo sobre o território foi a execução da 
Universidade de Urbino, que constituiu o grande fator de desenvolvimento da cidade, e 
de articulação da mesma para com o território. Através da análise de uma vasta série de 
fatores e dimensões, desde as vertentes históricas, passando pelas articulações ao nível 
do território, e culminando na estruturação de um ambiente humano aberto e permeável, 
De Carlo pretendeu estabelecer uma relação intrínseca entre a universidade e a cidade. 
“O destino da universidade está agora ligado à cidade, um dentro do outro 
(…)”(Ferrentino, 2008, p.86)
 Contudo, este findar das barreiras entre o campo e a cidade não é para De Carlo 
a consequência do desenvolvimento da estrutura económica. Trata-se da ampliação da 
dimensão da dimensão urbana, na capacidade de cada área ter um potencial de formar 
novos locais, que vão ao encontro das necessidades do utilizador. 
38
A universidade era assim vista para De Carlo (Mckean, 2003) como uma parte 
integrante e ativa da sociedade e do território, devendo por isso representar um local de 
forte caráter público que proporciona e potencia as atividades e interações sociais da 
cidade, disperso pelo espaço e inserido no contexto da envolvente. Quanto à questão 
arquitetónica do edifício, o arquiteto defendeu que a as formas e materialização do 
projeto deveriam ser o “reflexo de uma concepção estruturalista da arquitetura, como 
um corpo compacto que mostra as partes, mas que está subjacente à ideia de unidade e 
inseparabilidade do território e das atividades humanas.” (Ferrentino, 2008, p.93)
 
39
A universidade de Urbino funciona assim como um focus de atração, fomento e 
desenvolvimento das atividades sociais e económicas da cidade, aliás o grande 
propósito da sua inclusão no plano de 64 não resultou em grande parte da necessidade 
de expandir a articulação da cidade, ou de desenvolver apenas um pólo de interesse na 
 
                                                            
37 Traduzido de FERRENTINO, T. 2008. Attraverso Giancarlo De Carlo: Una Mappa Di Materiali Per 
Ripensare Il Progetto Della Citta’ Contemporanea. Università Degli Studi Di Napoli Federico II. 
38 Traduzido de FERRENTINO, T. 2008. Attraverso Giancarlo De Carlo: Una Mappa Di Materiali Per 
Ripensare Il Progetto Della Citta’ Contemporanea. Università Degli Studi Di Napoli Federico II. 
39 Traduzido de FERRENTINO, T. 2008. Attraverso Giancarlo De Carlo: Una Mappa Di Materiali Per 
Ripensare Il Progetto Della Citta’ Contemporanea. Università Degli Studi Di Napoli Federico II. 
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área. A opção por este equipamento resulta do estudo cuidado, por parte de De Carlo, 
das relações internas da própria cidade. 
Nas suas análises, o arquiteto (Mckean, 2003) foi capaz de observar o quanto as 
atividades contemporâneas tiveram impacto nas formas históricas da cidade, e o quanto 
a sociedade se tornou desconectada para factos que marcam toda a essência de Urbino. 
Foi necessário desenvolver um conjunto de ideias que voltasse a estabelecer os elos de 
ligação entre a sociedade e o seu passado histórico, onde a universidade se apresentou 
como uma opção de elevado grau de interesse, na medida em que se afirma como uma 
estrutura de conexão da sociedade, e do território. 
A execução da universidade constituiu-se assim um fator que contribuiu para o 
elevado grau de desenvolvimento do território, e para a aproximação dos utilizadores 
para com a história e as atividades sociais da cidade. A intenção do edificado era 
também o de conseguir aproximar os utilizadores, criando-se assim dinâmicas sociais, 
capazes de enriquecer o ambiente humano. 
Após 30 anos de ação sobre o território, as premissas desenvolvidas pelo plano 
de 64 sortiram o efeito esperado e potenciaram ainda mais do que o esperado, todo o 
desenvolvimento socioeconómico de Urbino. A cidade que outra hora se encontra 
confinada no território às suas muralhas, adquiriu um caráter de continuidade através da 
propagação das suas articulações. Contudo, apesar das vantagens do desenvolvimento 
da cidade, Urbino começou a sentir os efeitos do desequilíbrio ao nível da composição 
social da cidade, e que trouxe consequentemente implicações na imagem da cidade 
(Ferrentino, 2008). 
Como principal fator deste acontecimento está a Universidade de direito, 
desenvolvida por De Carlo, aquando o primeiro plano para a cidade. Apesar das 
melhorias geradas no tecido urbano, pela sua forte interligação entre o território, e as 
atividades humanas, o forte reconhecimento das valências educativas da universidade, 
acabou por atrair um vasto número de estudantes que, ao contrário do que De Carlo 
pretendia, acabaram por modificar a estrutura social da cidade, afetando as vivências e 
tradições dos residentes originais do território (Ferrentino, 2008). 
O plano de 94 constitui então a procura por soluções que procurassem 
restabelecer o equilíbrio comprometido pela presença da universidade. O novo plano é 
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por outro lado o abandonar da premissa de enfoque no centro, na mera preocupação da 
sua expansão e articulação. O plano de 94 é o assumir do território, em detrimento da 
cidade, contrariamente ao executado através das premissas da 64 onde o “(…) planear o 
futuro da cidade, deixou o território.” (Ferrentino, 2008, p.88)40
Apesar da necessidade de uma abordagem diferente, para o restabelecer do 
equilíbrio social, De Carlo (Ferrentino, 2008) seguiu muitas das linhas orientadoras do 
plano de 64, nomeadamente no que diz respeito ao trabalho dos relacionamentos 
invisíveis. A intenção de De Carlo é o estabelecer de um projeto com o potencial capaz 
de gerar a inércia necessária para responder às necessidades sociais e económicas da 
cidade, num longo período de tempo, sendo capaz de absorver a novidade e resistindo à 
mudança É a persistência num código, numa essência, e que não poderia ser perdida em 
ordem a que fosse possível conservar a historia e tradição das pessoas de Urbino. 
 
Ambos os planos não nascem nem se desenvolvem pelo abandono das faixas do 
tempo, nem de ideias ou caminhos opostos. São antes o prosseguir e fazer prevalecer 
das linhas orientadoras estabelecidas em 2 diferentes momentos da vida de Urbino. O 
primeiro surgindo da continuidade do trabalho desenvolvido pelos artistas clássicos na 
cidade, como fonte de preservação da história, com vista à formulação de um padrão de 
definição e identificação do território; e o segundo é a persistência no desenvolvimento 
da essência encontrada aquando do primeiro plano (Ferrentino, 2008). 
A grande diferença entre os dois planos centra-se em torno da abordagem. 
Enquanto o plano de 64 se centra na expansão do centro, e ao mesmo tempo na busca 
por uma essência, que não se encontra definida, mas que se pretende que se desenvolve 
com o evoluir do processo Urbano. O plano de 94 é já o assumir da essência estruturada 
no desenrolar dos 30 anos de distância entre os dois projetos, e que procura nada mais 
do que a continuidade da cidade no desenvolvimento do território, preservando as suas 
componentes sociais, físicas e económicas (Ferrentino, 2008). 
Em suma, o trabalho desenvolvido por De Carlo na cidade de Urbino é o reflexo 
da sua base de conceptual teórica, assentes nas vertentes da organização social, do 
urbanismo, e da participação coletiva.  
                                                            
40 Traduzido de FERRENTINO, T. 2008. Attraverso Giancarlo De Carlo: Una Mappa Di Materiali Per 
Ripensare Il Progetto Della Citta’ Contemporanea. Università Degli Studi Di Napoli Federico II. 
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O facto de De Carlo possuir um apurado domínio nas diversas escalas 
territoriais, dá-lhe a chance de conjugar a participação coletiva com a interligação dos 
diversos fatores sociais, económicos e políticos. O projeto de Urbino é mais do que a 
elaboração de um conjunto de premissas para o desenvolvimento da cidade, é antes de 
mais um ato democrático apoiado na divulgação e difusão da informação, e na 
exposição da mesma à crítica de terceiros. 
Urbino é um retrato do urbanismo como a disciplina da ciência humana, que 
procura estudar as complexas situações e relacionamentos constituintes do processo 
social, e que procura através do planeamento urbano encontrar as melhores opções 
capazes de gerar a conceção de um ambiente urbano onde a vida humana se desenrola 
em estado de equilíbrio. Assim sendo, o planeamento será apoiado pela crítica 
construtiva e continua dos utilizadores ao trabalho desenvolvido pelo arquiteto, de 
modo a que, juntos, seja possível fazer visível as relações que no momento se 
encontram ocultas. 
São dois planos que se unificam num só, pela vontade e persistência no decorrer 
dos tempos, em se chegar um padrão de relação, capaz de demonstrar a essência de 
Urbino, as características que se encontram profundamente enraizadas nas suas gentes e 
no seu território, e que assente no individuo como pilar fundamental na descoberta e 
definição dessa essência. 
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3.4 – Análise Crítica aos Casos de Estudo 
Percorrendo diferentes caminhos e experiências, os três casos apresentados 
posteriormente, bem como a visão arquitetónica que se lhes encontra adjacente, 
procuram e expõem a procura de um objetivo comum. Ainda que os três arquitetos 
possuam um pensamento filosófico assente em diferentes premissas, é evidente que 
todos eles procuram estabelecer um vínculo mais intrínseco para com o individuo. 
 
Para a confrontação dos dados recolhidos elaborou-se um quadro síntese que 
representa a reunião das principais premissas na conceção dos casos de estudo 
apresentados. Na figura 5 estão assim expostos os pontos fulcrais de cada projeto, bem 
como os elementos base para o desenvolvimento do pensamento e metodologia de cada 
um dos autores. Os dados apresentados encontram-se diferenciados pela intensidade 
com que cada um se manifesta em cada caso de estudo.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A visão dos três arquitetos partilha então de uma intenção comum: a afirmação 
do individuo como o elemento primordial na conceção do projeto arquitetónico, onde 
este assume o papel de destaque no desenvolvimento do processo social da arquitetura. 
O individuo deixa ser apenas um observador passivo da realidade, passando a ser muito 
Figura 5 - Quadro Síntese dos Casos de Estudo. 
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mais do que um membro participativo e ativo do projeto. O individuo é ao mesmo 
tempo história, cultura, tradição, e elemento constituinte de toda uma paisagem social. 
Assim sendo, a Etnografia e a História apresentam-se como fatores essenciais na 
filosofia arquitetónica dos 3 autores. Contudo, neste capítulo pode-se denotar uma 
grande diferença na abordagem dos arquitetos. Enquanto Kroll e De Carlo assumem 
uma postura consciente e ativa no desenvolvimento destas temáticas, Hübner acaba por 
perder as reais dimensões destas mesmas matérias na procura incessante pela 
compreensão da observação do utilizador, baseada na forte componente prática inerente 
ao seu processo arquitetónico. 
 Por conseguinte, o arquiteto alemão obtém uma realidade que assenta em 
grande escala nos campos emocionais e sensoriais dos seus participantes. De modo que, 
toda a componente histórica, cultural e tradicional acaba por se ver comprometida pelo 
emaranhado de interpretações do observador, e de intenções do arquiteto. O objeto 
arquitetónico acaba assim por constituir uma narrativa dos seus utilizadores, mas não 
uma história e enquadramento referente ao seu território. 
Contrariamente a esta abordagem, Kroll e De Carlo atribuem um carater mais 
racional e objetivo aos seus processos, estando a visão do primeiro assente na definição 
do individuo como elemento de preservação dos costumes e tradições, e da história; e a 
do segundo direcionada para a afirmação do território como o resultado das tradições e 
culturas, e a definição da arquitetura como a narrativa do mesmo. Contudo, não é esta 
abordagem mais racional que retira peso à importância do individuo nos seus processos. 
A participação dos utilizadores assume assim o papel primordial e definidor do 
pensamento arquitetónico desenvolvido pelos 3 arquitetos. Através de diferentes 
mecanismos, o objetivo desta componente é o de incentivar os demais utilizadores a 
serem parte do projeto arquitetónico, contribuindo para o mesmo através das suas 
experiencias e opiniões. Pois, como De Carlo refere, não há ninguém que conheça 
melhor o território, do que aqueles que já la estão. Os utilizadores constituem-se assim o 
elo de ligação entre as diferentes linhas temporais, preservando o passado, construindo o 
presente, e planeando o futuro. 
Neste campo, Kroll e Hübner partilham de processos semelhantes na elaboração 
dos seus estudos, através de um conjunto de ações extremamente participativas 
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direcionadas aos utilizadores. Através da realização de modelos à escala real por parte 
dos utilizadores, ambos os arquitetos tiveram a oportunidade de explorar a opinião e 
criatividade das massas, e de aprender através delas. O diálogo assumiu-se como o 
principal instrumento de partilha e comunicação do projeto, e o principal motor de 
partilha de informação. 
De Carlo assume já um papel menos incisivo nesta abordagem participativa, em 
virtude também da maior escala que engloba o seu pensamento arquitetónico. Isto não 
significa porém, que todo o papel do utilizador tenha sido posto em causa. Muito pelo 
contrário, De Carlo era um incessante defensor da partilha e divulgação de toda a 
informação à população. Ao contrário dos métodos práticos usados por Kroll e Hübner, 
o arquiteto italiano teve toda a sua estratégia apoiada na imagem e na sucessiva e 
exaustiva elaboração de esboços. 
A imagem constitui por isso o principal elemento informativo do processo 
participativo da arquitetura de De Carlo, pela exposição e permeabilidade da mesma à 
crítica de terceiros. A imagem, pela sua genuinidade e transparência, favorece e 
incentiva a interpretação do utilizador. Ao contrário das palavras, a imagem, ainda que 
composta por diferentes visões, é direta e objetiva, representa uma linguagem aberta e 
recetiva, aos demais argumentos. 
A participação afirma-se assim como o fator de afirmação e potenciação do 
processo social da arquitetura dos três autores, constituindo um momento de análise, 
estudo e aprendizagem, entre o arquiteto e o utilizador, onde ambas as partes são 
momentaneamente aprendizes e criadores. 
Como referem os três arquitetos, no desenvolvimento do seu trabalho, a visão 
participativa inserida nos seus projetos pode remeter a toda uma utopia assente numa 
realidade incerta, proveniente da imprevisibilidade da componente (emocional) humana. 
É certo que será impossível chegar a todos os demais casos existentes na atmosfera de 
projeto e, por conseguinte, conjugá-los em toda uma solução universal, capaz de atender 
à esfera de necessidades existentes. 
Contudo, esta utopia não pretende expressar o fracasso participativo, nem apelar 
à irracionalidade de aspirar a atingir uma realidade impossível. A questão utópica tem 
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como objetivo incentivar e expor vantagens do processo participativo, e demonstrar os 
benefícios que este pode trazer à arquitetura, e à sua relação com a sociedade.   
Inerente a toda esta premissa participativa, está inegavelmente associada uma 
importante componente sociológica, que permite estabelecer um ponto de ligação entre 
a arquitetura, o individuo e a sociedade.  
A introdução das premissas sociológicas nos domínios da arquitetura pode 
afirmar-se como o fator chave na reaproximação entre o arquiteto e a sua sociedade. 
Seria claro incongruente negar o aspeto social inerente à arquitetura ao longo dos 
tempos. A questão que se prende neste campo relaciona-se com o “fazer para” e o 
“fazer com.” Kroll, Hübner e De Carlo procuraram conjugar estes dois princípios, não 
se limitando a projetar para a sociedade, mas projetando também com a sociedade.  
Os três arquitetos fazem afirmar o fator sociológico, no seu processo 
arquitetónico, através de diferentes mecanismos, que representam as suas principais 
linhas de pensamento e definição da sua arquitetura.  
No caso de Kroll, a participação está fortemente aliada à premissa ecológica, e à 
conceção de um ambiente de equilíbrio baseado no ecossistema, em que todos os seus 
elementos constituintes desempenham um papel fundamental no desenvolvimento e 
subsistência da sua comunidade. Por outro lado, o processo sociológico estruturado por 
Hübner, é pensado tendo por base primordial a antroposofia e, por conseguinte, a 
afirmação da individualidade e capacidades únicas do ser humano, e que se reflete na 
sua procura incessante pela compreensão da interpretação do espaço, aos olhos dos seus 
utilizadores.  
No caso de De Carlo, a questão sociológica relaciona-se com a imagem, e a 
permeabilidade da mesma à crítica. A crítica é o instrumento base do processo de 
interação entre o arquiteto e o utilizador em que, uma vez exposto o projeto à sociedade, 
este é capaz de se moldar e desenvolver consoante as demais interpretações. De Carlo 
defende que este é o método que possibilita que a arquitetura seja capaz de atingir o 
pensamento do ambiente humano, apto a reunir as vantagens e potencialidades do 
território e das formas de vida das suas populações, de modo a se poder obter espaços 
de grande potencial sociológico. 
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A maior diferença entre os arquitetos e os casos de estudo analisados, prende-se 
com a extensão da escala de trabalho que estes aplicam aos seus projetos, aspeto no qual 
De Carlo se apresenta como o mais completo dos três. 
Kroll apresenta um nível intermédio na extensão da sua abordagem, em 
comparação com os outros dois arquitetos, estando a obra de Caudry enquadrada no 
âmbito regional, com um conjunto de medidas que denotam pormenores e cuidados 
especiais para com todo o funcionamento da área circundante, tanto em aspetos 
socioeconómicos, bem como assuntos de génese da Natureza. Há um cuidado especial 
para a inserção da obra na estrutura urbana existente, que se estende para lá da área 
diretamente de projeto, e que aumenta o campo de influência a uma maior parte do 
território. 
Por conseguinte, para Kroll, umas das principais premissas motriz para a criação 
de espaço é o conceito, e conceção, de paisagem. Nas suas leituras, o arquiteto defende 
que “tudo é paisagem”, sendo esta o resultado final da composição estabelecida por 
todos os elementos presentes na mesma. Não é uma paisagem ligada à Natureza. É a 
paisagem conectada ao urbano. Uma paisagem social composta por todos os 
intervenientes urbanos e naturais. A paisagem, o espaço, é o resultado de um conjunto 
de vivências e interações, que são o reflexo da sua sociedade. 
Por outro lado, Hübner apresenta uma metodologia muito mais focado na área de 
projeto. É inegável que o seu projeto para Gelsenkirchen é o resultado da conjugação de 
um diferente e complexo leque de aspetos sociais, culturais, e ecológicos, em virtude 
das premissas propostas para o desenvolvimento da obra. Contudo, o estudo do 
arquiteto alemão centra-se em grande parte na aproximação à escala do utilizador, e ao 
aspeto emocional do mesmo, em resultado da grande influência da antroposofia, na sua 
corrente de pensamento.  
Em virtude desta maior aproximação ao utilizador, Hübner encontrou na 
observação a sua fonte de conceção do espaço. A visão é, como o arquiteto defende, um 
dos mais importantes instrumentos da modernidade, através do qual o arquiteto tem a 
oportunidade de conseguir perceber e interpretar a forma como o utilizador atua perante 
uma determinada situação, e como desenvolve a sua ação quando colocado no espaço. 
O desenho do espaço está assim para Hübner diretamente ligado à capacidade de 
antever a realidade aos olhos de terceiros, através da observação. 
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Dos três, De Carlo apresenta-se como o arquiteto com um maior grau de 
exploração e intervenção ao nível do território. Este facto deve-se maioritariamente a 
dois fatores: ao planeamento urbano; e à afirmação do urbanismo como a ciência 
humana. O urbanismo representa para De Carlo o elemento de organização da 
sociedade, e da estrutura física e social envolvente à mesma, e que é capaz de fazer uma 
gestão equilibrada das oportunidades e ameaças afetas ao território. A arquitetura 
urbanística de De Carlo é o resultado do estudo da influência dos fatores sociais, 
políticos e económicos, no decorrer do território. 
Por conseguinte, o planeamento surge como o instrumento gerador de espaço no 
seu pensamento, sendo responsável pelo estudo e implementação de ações capazes de 
intervir nos diversos e complexos relacionamentos da sociedade, e que procuram 
estabelecer a continuidade urbana ao longo do território. O planeamento é uma ação que 
procura a preservação da história do território, bem como a formação de um padrão 
génese que seja capaz de definir o mesmo, e que procura nada mais do que a conceção 
de um ambiente urbano onde a vida humana se desenrola em estado de equilíbrio. 
No que diz respeito à complexidade inerente aos projetos expostos, é desde logo 
possível afirmar a importância com que a componente sociológica, e o estudo das 
interações, assume um papel de extremo destaque nos três casos de estudo. Os três 
arquitetos trabalham com elevado grau de cuidado a conceção dos espaços contidos nos 
seus projetos, tendo em conta a visão do utilizador, confirmando assim a forte ligação 
entre a espacialidade e o comportamento humano. 
Kroll e Hübner entrecruzam-se neste campo da complexidade através da 
premissa ecológica. A forma de tratamento da estrutura interna dos seus projetos 
arquitetónicos é o reflexo das premissas de um ecossistema, na forma como os espaços 
se interligam e fomentam as relações entre os seus utilizadores. Ambos os arquitetos 
conseguem conceber dentro dos seus projetos a criação de pequenas sociedades, com a 
capacidade de exponenciar o caráter sociológico contido nos espaços desenhados.  
Kroll e Hübner apenas se distanciam nas camadas sociais intervenientes nos seus 
projetos. Enquanto Kroll procura uma inclusão social mais alargada, Hübner centra a 
sua abordagem na comunidade educativa. Vale no entanto a Hübner a questão de a 
estrutura social dos seus utilizadores ser composta por um vasto leque de culturas e 
tradições, e que exploram por conseguinte a componente sociológica do espaço, que 
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procura no seu projeto fazer a gestão das diversas mentalidades para a obtenção de uma 
resposta de equilíbrio. Em ambos os casos, toda a definição do programa de projeto, e a 
própria conceção dos espaços, passa pela direta interação entre o arquiteto e o 
utilizador. 
De Carlo tem a sua arquitetura mais ligada à complexidade espacial, como fica 
desde logo provado pela forma como o arquiteto carateriza a arquitetura como sendo a 
junção das forças com a capacidade de criar espaço. Contudo, não quer isto dizer que 
De Carlo deixe de parte o aspeto sociológico na estrutura do seu pensamento. O 
arquiteto reconhece a sociologia da espacialidade, na medida que estrutura o território 
com base na participação ativa dos utilizadores. Aliás, o caso de Urbino torna-se um 
exemplo latente de espacialidade e sociologia, pela forma como o arquiteto interliga 
uma vasta área e deixa que os seus espaços se concebam com base na exposição à 
crítica. O urbanismo demonstra neste caso, a forte ligação entre o espaço e a interação 
social. 
Por outro lado, a complexidade sociológica de De Carlo fica demarcada pelo 
assumir do papel relevante da componente histórica do território, retida no 
conhecimento do utilizador, e da sua capacidade de gerar espaço. Por conseguinte, a 
organização espacial é defendida pelo arquiteto como sendo o grande fator da expressão 
de uma sociedade num determinado local ou território, refletindo assim as interações 
sociais na espacialidade que compõe o objeto arquitetónico e a sua conexão com o 
território. 
No aspeto geral, os três arquitetos têm a complexidade dos seus projetos 
diretamente ligados ao processo participativo. Esta componente assume o aspeto 
determinante para a elaboração do projeto arquitetónico, transformando-o num processo 
contínuo de moldagem do objeto arquitetónico às necessidades do utilizador, e à 
perceção crítica do mesmo, exercendo uma força de constante mudança e adaptação do 
projeto e do seu programa. 
Tendo em conta a informação recolhida é possível afirmar que, ainda que os três 
arquitetos caminhem para um objetivo comum, todos o fazem através de diferentes 
argumentos, premissas ou instrumentos, o que, só por si, reafirma o caráter abrangente e 
complexo que o processo participativo assume.  
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São muitos os aspetos e premissas que podem ser associados ao pensamento 
arquitetónico destes autores, mas é inegável que a participação, assente nos campos da 
sociologia, assume o fator base para formulação e justificação dos seus modos de agir 
perante os utilizadores, e o território. A questão utópica da conjugação de um universo 
de interpretações e opiniões, derivadas da participação, é assim a expressão da vontade 
de se atingir uma arquitetura que assuma um papel mais intrínseco e conexo com o 
individuo, que remete para um processo de aprendizagem mutuo, e que em muito 
contribui para o desenvolvimento do arquiteto, e da sua arquitetura. 
Por outro lado, a complexidade assume um caráter essencial na estruturação das 
linhas de pensamento refletidas, uma vez que o número de matérias e assuntos 
interrelacionados, assume dimensões de difícil abordagem pela vasta quantidade de 
temáticas e intervenientes que alberga. O processo social é sobretudo o que resultado da 
necessidade da complexidade, da vontade de (re) criar um conjunto de mecanismos que 
possam potenciar o caráter social da arquitetura, e o seu papel fundamental na 
conjugação e mediação, das diversas e complexas interações existentes na sociedade. 
O trabalho desenvolvido por Kroll, Hübner e De Carlo, é o formular de um 
processo capaz de fomentar e exponenciar o processo social da arquitetura, e 
demonstrar as grandes oportunidades e vantagens que podem advir quando a arquitetura 
se torna permeável à interpretação e à crítica dos seus utilizadores. Como De Carlo 
defende, é a capacidade do arquiteto se sujeitar à crítica, que faz com que a arquitetura 
possa evoluir e (re) estruturar o seu caminho, como resposta às necessidades do 
presente, como antevisão às premissas do futuro. 
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CONCLUSÃO 
A sucessiva deturpação do objetivo da arquitetura como um elemento de 
afirmação e demonstração de ideias sociais, políticas e funcionais, ao invés da pretensão 
original de se constituir um serviço de resposta às necessidades funcionais e 
organizacionais dos indivíduos e das suas sociedades, contribui para o sucessivo 
afastamento entre o arquiteto e o utilizador. Contudo, não se pretende com esta 
constatação afirmar a vontade de o arquiteto se colocar nesta posição, sendo esta porém 
o resultado de uma ação inconsciente e de adaptação aos tempos correntes da época.  
Arquitetos e autores como Otto Wagner, Bruno Zevi e Robert Venturi foram 
encontrando sucessivas alternativas no pensamento modernista, na forma como o 
arquiteto aborda o momento de conceção do projeto. Sem todos o referirem de forma 
direta, excetuando Venturi, o problema da arquitetura encontrava-se na forma simplista 
em como esta abordava a realidade e a sociedade. As temáticas sociológicas e a 
componente histórica foram gradualmente sendo postas de parte em virtude da ascensão 
do culto pela estética. 
Como se de um processo continuo se tratasse, a disciplina foi recebendo um 
conjunto de críticas e sugestões para a prática de uma arquitetura mais racional e 
objetiva. Enquanto Venturi nos fala numa abordagem de raízes mais históricas de forma 
a criar uma ligação mais vincada entre o arquiteto e o utilizador, Zevi (1945) fala-nos na 
importância da compreensão da espacialidade arquitetónica, e da forma como esta deve 
ser observada. Já Malard (2006) e Kornberger (2007) referem-se já a uma forma mais 
profunda e complexa de analisar a arquitetura. 
A complexidade assume o ponto de viragem na época modernista na forma de 
pensar a arquitetura. Esta mudança de pensamento pretende constituir-se o momento de 
decomposição da arquitetura nos seus diversos assuntos e temáticas, de modo a se 
perceber as premissas de estruturação do seu processo metodológico. É a perceção de 
que a arquitetura é muito mais do que o desenho e a conceção de áreas. Existe todo um 
caráter sociológico contido na mesma. A complexidade representa o fim do pensamento 
simplista e o admitir das limitações da arquitetura no campo sociológico. 
Em complementação ao que Kornberger (2007) refere, não é só a constatação 
das limitações da arquitetura que definem o fim do pensamento simplista, mas também 
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a compreensão dos efeitos da presença do elemento arquitetónico nas relações sociais 
do individuo. Considerando o edifício enquanto um objeto de grande potencial 
sociológico, há que prevalecer em quem toma decisões o cuidado de optar pela solução 
que não ponha em causa as interações sociais existentes, e que seja capaz de criar outras 
que dinamizem e desenvolvam o espaço presente. 
Malard (2006) e Kornberger (2007) acabam assim não por nos referir a forma 
como se deve encarar a arquitetura, mas sim a maneira como estava ser vivida para que 
a possamos compreender nas suas múltiplas premissas sociológicas e espaciais. Fica 
assim concluída a enorme interdependência entre o desenho do espaço e o 
comportamento humano, onde as interações sociais funcionam como o fator de 
validação da existência e funcionalidade do lugar concebido. 
Assim sendo, conclui-se que o espaço e o ser humano são realidades 
indissociáveis e que têm a sua existência dependente entre si. Por conseguinte, a 
arquitetura e o individuo tornam-se também realidades inseparáveis, se tivermos em 
conta a arquitetura como o conjunto das forças geradoras de espaço, e o individuo como 
o fator da sua validação através do movimento e vivências que imprime ao objeto 
arquitetónico.  
Tornando-se o individuo num dos pilares da conceção do projeto arquitetónico, 
ganha emergente relevo que este se transforme num membro ativo do seu processo 
criativo e construtivo. Sendo o utilizador um elemento definidor da história e das 
potencialidades do território, passa a ser de grande interesse que o arquiteto explore e 
adquira os seus conhecimentos, para que lhe seja possível apreender as características 
do território e chegar à essência do mesmo. 
Por conseguinte, a implementação do processo participativo afirma-se como a 
resposta objetiva à conexão entre o arquiteto e o utilizador. A participação mantém 
presente ao longo projeto a figura do utilizador, fazendo prevalecer as suas necessidades 
na definição do respetivo programa, e na conceção do espaço expectável para a 
realização das suas atividades. Conclui-se assim que a participação é o acontecimento 
capaz de dar a conhecer e organizar as interações inerentes ao território; e dar forma e 
funcionalidade à espacialidade arquitetónica e sociológica da arquitetura.  
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Os casos de estudo apresentados nesta dissertação são a confirmação da 
necessidade de estabelecer uma política participativa em torno do projeto arquitetónico. 
Kroll, Hübner e De Carlo procuram implementar esta metodologia não por imposição, 
mas sim pelo reconhecimento das suas vantagens. A capacidade criativa e inspiradora 
com que a participação se afirma nas suas obras, constitui uma ação de exploração e 
exponenciação do caráter sociológico contido na arquitetura, através da difusão da 
informação, do convite ao debate, ou da criação de atividades práticas destinadas à 
elaboração de soluções para o projeto arquitetónico. 
Kroll e Hübner destacam-se na sua metodologia arquitetónica pela grande 
aproximação a escala do utilizador, onde a interação prática assume um ato de grande 
socialidade na medida em que aproxima a comunidade e explora a sua capacidade 
criativa. De facto, ambos os arquitetos fazem uso de premissas que fomentam esta 
aproximação ao utilizador, como fica demonstrado pela antroposofia, e pela vertente 
educativa de Hübner; e pela vertente etnográfica e ecológica de Kroll. Não que Hübner 
não tenha presente as mesmas vertentes que Kroll, mas a forma como o arquiteto belga 
trabalha estas temáticas vai muito para além da visão do arquiteto alemão. 
Neste caso salienta-se também a exagerada conexão de Hübner ao utilizador. É 
certo que o que se procura é estabelecer uma conexão vincada ao utilizador. Porém, a 
sua excessiva ligação ao campo sensorial e sentimental, acaba por prender o arquiteto 
alemão numa esfera de dimensões reduzidas, resultando num menor raio de ação da sua 
metodologia. Já Kroll, ao exponenciar a sua etnografia acaba por estender a presença da 
sua arquitetura a uma maior área do território, e sem nunca perder a aproximação ao 
utilizador. 
De referir também que, apesar do seu caráter importante nos dois primeiros 
casos, não se tornou relevante para esta tese a análise exaustiva da temática sustentável, 
pois o objetivo da mesma não se prende com esse estudo. Contudo, é de extremo grau 
de interesse constatar que este assunto se afirmou com uma presença frequente na 
definição da visão de Lucien Kroll e Peter Hübner. Não se conclui que a componente 
sustentável seja só por si um fator de exponenciação da temática sociológica. Porém 
pode-se concluir que esta pode funcionar como um importante comportamento de 
difusão e implementação do processo participativo na arquitetura.  
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Por outro lado, a questão educativa inerente às duas obras constitui um fator de 
grande interesse, na medida em que o processo educativo pode constituir-se como um 
processo extremamente enriquecedor para a difusão das vantagens da participação na 
arquiteto. Não foi um tema diretamente debatido nesta dissertação, mas fica 
indiretamente confirmado o campo de hipóteses e vantagens que o pensamento na 
vertente educativa pode proporcionar à formação de uma nova e renovada geração de 
arquitetos. 
De Carlo, através de uma abordagem menos ligada ao capítulo emocional, 
desenvolve uma metodologia que se propõem a abranger todo o território. Através da 
Imagem e da Crítica, o arquiteto italiano mostra-nos como a exposição da arquitetura à 
perceção do utilizador resulta numa transformação puramente social da arquitetura. De 
facto, dos três arquitetos estudados, De Carlo é o único que refere a arquitetura como 
um processo, e não como um projeto.  
Isto deve-se sem dúvida ao facto do arquiteto italiano optar por um nível de 
complexidade muito mais abrangente na abordagem ao território. De facto, é ele o único 
que fala diretamente em território, e não em projeto. É evidente que a sua obra possui 
um conjunto de premissas e objetivos mais alargado. Mas contudo, De Carlo é o único 
que faz referência ao enorme potencial do Urbanismo, e das suas capacidades de 
organização e estruturação da sociedade. 
Pode-se concluir que, dos 3 arquitetos aqui analisados, De Carlo é o mais 
completo no trabalho que realiza, pela capacidade de conjugar o trabalho espacial desde 
a pequena até à grande escala, com a sua exposição à crítica e ao comportamento 
humano. E não por acaso que De Carlo começa da menor escala em direção à maior, é 
uma consequência do pensamento urbano do arquiteto.  
O Urbanismo é mais um fator de afirmação da componente sociológica da 
arquitetura, tendo que este representa o estudo da estrutura e a organização das cidades, 
e a sociologia o estudo das relações dos indivíduos dentro das cidades. Se são os 
indivíduos que validam o espaço, então urbanismo e sociologia são também realidades 
indissociáveis no espaço, uma vez que o urbanismo organiza as relações no espaço, e as 
interações sociais e os seus fluxos de movimentação dão origem à urbanidade. Há que 
concordar com De Carlo que o Urbanismo tende nos dias de hoje a tornar-se a 
verdadeira ciência Humana. 
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Por conseguinte, o arquiteto redefine a importância da Imagem, não como 
elemento de culto pela estética mas como um meio de difusão de informação, e de 
conexão entre quem cria e quem utiliza o espaço. A Imagem assume assim o papel de 
um importante instrumento de comunicação a ser explorado pelo arquiteto. É verdade 
que Hübner e Kroll também se despem dos domínios da estética, porém não aproveitam 
as potencialidades da imagem como De Carlo o faz. A complexidade do arquiteto acaba 
por transformar uma componente à partida negativa, numa ferramenta com um poder 
sociológico sem precedentes. 
É também importante concluir a forma como a componente estética fica de parte 
na estruturação desta arquitetura participativa. Não se constrói porque é bonito, não se 
projeta por especulações politica ou económicas, nem se concebe a obra com base em 
desejos ou intenções particulares. A arquitetura participativa representa o fim das 
mentalidades eclesiásticas, e o assumir de uma posição aberta e recetiva às demais 
sugestões e críticas. Pois, é isso que o projeto arquitetónico deve representar, o conjugar 
de um diversificado leque de proposta que caminham rumo à estruturação de uma 
resposta de equilíbrio para o seus utilizadores. 
Na análise dos três casos de estudo é interessante concluir a não existência de 
um caminho definido para a conceção do processo participativo. Também seria um 
contrassenso que assim o fosse, uma vez que os arquitetos da sociologia defendem a 
procura do leque mais abrangente de opções que possam encontrar. E o mesmo se 
verifica nos três casos: Kroll através de uma abordagem extremamente sustentável; 
Hübner focado numa forte presença antroposófica e educativa; e De Carlo posicionado 
num pensamento urbanístico. A mensagem que prevalece é de que a arquitetura deve ser 
na sua essência a exposição e concretização da sua componente sociológica, e de que as 
ferramentas para o alcançar são inúmeras. 
É evidente que se apresenta toda uma questão, de certo modo utópica, no 
abordar deste assunto. É certo que a obtenção de uma solução absolutamente satisfatória 
para todos representa uma realidade provavelmente impossível de alcançar, tanto pela 
perda inevitável de informação ao longo do processo, bem como pela impossibilidade 
de chegar à totalidade dos utilizadores existentes. Estas são realidades que se devem ter 
em conta quando se tem a participação como uma componente do processo 
arquitetónico.  
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A constatação de que a perfeição não existe, é o primeiro passo para que se 
beneficiar das vantagens da participação dos utilizadores no projeto arquitetónico. O 
objetivo é o de que o arquiteto funcione como um gestor das opções e das soluções ao 
seu dispor e que, mediante as etapas de projeto, foque o seu trabalho na procure da 
solução mais equilibrada. E, como o processo se mantém constantemente aberto, é 
perfeitamente possível que se possam alcançar soluções para as problemáticas que 
possam não ter sido alvo das melhores opções em etapas anteriores. 
O principal objetivo desta componente participativa, e desta realidade quase 
utópica, é a de que ao longo da sua utilização, o arquiteto e a arquitetura vão reunindo 
um conjunto de experiências que os possam orientar para a estruturação da nova 
arquitetura, que os modernistas tanto procuraram, e que ainda hoje os contemporâneos 
procuram alcançar. E parece perfeitamente evidente que a resposta a esta pragmática 
não se encontra na elaboração de uma nova imagem ou linguagem, ou na utilização de 
novos materiais e tecnologias. O mais provável é que a resposta se encontre onde 
sempre esteve: no utilizador. 
Assim sendo, o ato participativo valida o processo social da arquitetura na forma 
em como traz à mesma um conjunto de opções e soluções fortemente conectadas ao 
utilizador, e que afirmam a arquitetura como um dos elementos base da estruturação da 
sociedade. A participação faz-se também acompanhar da oportunidade de conceber uma 
nova mentalidade e posicionamento do arquiteto, confirmando-o no seu papel de gestor, 
e não mais de criador. É esta premissa base para o desenvolvimento da arquitetura no 
seu processo social.  
Como podemos observar, a arquitetura passou por sucessivos momentos de 
transformação e mudança no seu posicionamento em relação à sociedade, em virtude da 
postura do arquiteto e da utilização da arquitetura como um instrumento de afirmação e 
exibicionismo dos desejos e vontades humanas. E a problemática encontra-se 
precisamente na capacidade criativa da arquitetura, e na forma em como as suas ações 
surtem um forte impacto na sociedade. 
Não se pretende com esta constatação defender o fim da componente criativa da 
arquitetura. Pretende-se apenas afirmar a passagem da criação para a gestão. O arquiteto 
jamais perderá o seu espirito criativa, nem a arquitetura cessará de estabelecer novas 
linguagens. A mudança encontra-se na forma como se faz a gestão das diversas 
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ferramentas à disposição, e na compreensão das repercussões da ação sobre o território, 
e as suas dimensões sociológicas. E é neste aspeto que a presença contínua do utilizador 
pode transformar e dinamizar a visão arquitetónica. 
Conclui-se assim que a participação do utilizador no projeto arquitetónico pode 
trazer benefícios inúmeros para dinamização do comportamento social da arquitetura, e 
para a sua interação com a sociedade. A complexidade sociológica e espacial para além 
de funcionarem como eficazes instrumentos de organização social, atuam também como 
fortes mecanismos de conexão com o utilizador, reaproximando-o assim da arquitetura.  
Por conseguinte, assistimos à evolução da arquitetura, que não representa mais a 
conceção de um projeto, mas o desenrolar de um processo social que procura 
estabelecer uma linguagem universal e aberta, que desenvolve de forma coletiva através 
da participação do utilizador. O objeto arquitetónico passa assim a ser uma conceção 
social, coletiva, universal. O produto da componente sociológica da arquitetura para a 
sua sociedade. 
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